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Preâmbulo
I. As mulheres foram essenciais na construção e na defesa dos direitos e das liberdades ao longo da história. Apesar disso, uma grande parte das nossas sociedades não reconheceu o papel histórico das mulheres e não garantiu os seus direitos.

A lei do direito das mulheres para a erradicação da violência machista parte da premissa de que os direitos das mulheres são direitos humanos. A violência machista é uma grave violação destes direitos e um impedimento para que as mulheres possam atingir a plena cidadania, a autonomia e a liberdade.

A finalidade desta lei é estabelecer os mecanismos para contribuir para a erradicação da violência machista que as mulheres sofrem e reconhecer e avançar com garantias relativamente ao direito básico que as mulheres têm de viver sem qualquer manifestação desta violência.

A luta contra a violência machista é uma parte do processo para tornar efetivos os direitos das mulheres e construir um âmbito que permita o seu livre desenvolvimento. Este percurso tem uma longa história no nosso país e, graças a ele, as mulheres, apesar das situações adversas, desenvolveram espaços próprios de autonomia.

Esta lei parte, em primeiro lugar, do reconhecimento das próprias experiências das mulheres que passaram por várias situações de violência, as quais são consideradas agentes ativas no processo de transformação individual e coletiva da nossa sociedade no que diz respeito ao conhecimento e à superação deste conflito.

Esta lei parte, ainda, do reconhecimento do papel histórico e pioneiro dos movimentos feministas. A coragem e a riqueza do saber e dos instrumentos de análise e de intervenção desenvolvidos pela atividade feminista são fundamentais para compreender a origem da violência machista e poder eliminá-la. Além disso, o Movimento de Mulheres da Catalunha teve um papel essencial no desenvolvimento dos direitos e na criação de espaços de liberdade para as mulheres do nosso país.

Consequentemente, as contribuições feitas pelas mulheres que sofreram violência e pelos grupos de mulheres que trabalharam e que trabalham contra a violência e as práticas feministas em defesa dos direitos das mulheres foram consideradas de grande importância na elaboração desta lei, já que a reclamação do direito das mulheres a viver sem violência machista é o resultado dos esforços de milhares de mulheres que denunciaram as diversas manifestações desta violência, sendo que, deste modo, tornaram possível o facto de incluir, finalmente, este direito na nossa estrutura jurídica.

Cabe reconhecer, ainda, a importância histórica e o caráter inovador e exemplar das ações políticas das entidades locais na abordagem do fenómeno, partindo da responsabilidade pública. As entidades locais e supralocais foram pioneiras na implementação de medidas e de serviços de informação, atendimento ou apoio às mulheres em situações de violência, com a construção de espaços de coordenação com o mundo associativo e o estabelecimento de protocolos de ação conjunta que inspiraram uma parte importante dos conteúdos deste texto legal.

Esta lei recolhe todas estas experiências e tem o intuito de se tornar num instrumento ativo e eficaz a fim de garantir os direitos das mulheres e de disponibilizar os instrumentos jurídicos para excluir a violência machista da nossa sociedade. A Lei não é um ponto final, mas um ponto de partida, uma parte do processo que deverá ser concluído com as práticas de todos os âmbitos envolvidos.

As violências exercidas contra as mulheres foram denominadas por diferentes termos: violência associada ao género, violência patriarcal, violência viril ou violência de género, entre outros. Em todos os casos, a terminologia indica que se trata de um fenómeno com características diferentes de outras formas de violência. É uma violência que as mulheres sofrem pelo único motivo de serem mulheres, no âmbito de relações de poder desiguais entre mulheres e homens. Esta lei reconhece o caráter específico e diferenciado desta violência e, também, a necessidade de aprofundar, nos direitos das mulheres, para incluir as suas necessidades no espaço social.

A Lei utiliza a expressão violência machista porque o machismo é o conceito que mais geralmente define as condutas de domínio, controlo e abuso de poder dos homens sobre as mulheres e que, ao mesmo tempo, impôs um modelo de masculinidade que ainda é valorizado por uma parte da sociedade como superior. A violência contra as mulheres é a expressão mais grave e devastadora desta cultura, que não só destrói vidas como, também, impede o desenvolvimento dos direitos, da igualdade de oportunidades e das liberdades das mulheres. Por esta razão, o direito não pode tratar este problema social do ponto de vista falsamente neutral, mas sim os instrumentos legais devem reconhecer esta realidade a fim de eliminar a desigualdade social que gera. Para se conseguir a igualdade material e não provocar uma dupla discriminação deve partir-se das desigualdades sociais existentes.

Esta lei nasce no contexto de uma transformação das políticas públicas que tem como objetivo enquadrar, normativamente a transversalidade da perspetiva de género em todos os âmbitos e que contribuirá para tornar possível o exercício de uma democracia plena. Trata-se, definitivamente, de abordar o fenómeno da violência machista como um problema vinculado ao reconhecimento social e jurídico das mulheres.

A violência machista concretiza-se numa diversidade de abusos que as mulheres sofrem. A partir de aqui, distinguem-se diferentes formas de violência –física, psicológica, sexual e económica–, que acontecem em âmbitos concretos, no âmbito de relações de afeto e sexuais, nos âmbitos do casal, familiar, laboral e sociocomunitário. A presente lei trata das manifestações concretas desta violência, já referidas pelos movimentos de mulheres e que foram incluídas nas normas internacionais, europeias e estatais.

II. As normas internacionais, europeias, estatais, nacionais e locais desenvolveram um amplo conjunto de direitos e medidas para erradicar a violência contra as mulheres.

Cabe citar, entre outras normas, a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (CEDAW), de 1979, e o respetivo Protocolo facultativo, de 1999. A Convenção reconhece, expressamente, a necessidade de mudar as atitudes, através da educação dos homens e das mulheres, a fim de aceitarem a igualdade de direitos e ultrapassarem as práticas e os preconceitos baseados em papéis estereotipados. O Protocolo estabelece o direito das mulheres de pedir indemnização pela violação dos seus direitos.

A Conferência sobre Direitos Humanos de Viena, de 1993, proclamou que os direitos humanos das mulheres e das meninas fazem parte integral dos direitos humanos universais, e sublinhou a importância das tarefas destinadas à eliminação da violência contra as mulheres na vida pública e privada.
A Declaração de Pequim, de 1995, surgida a partir da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, é o documento mais completo produzido por uma conferência das Nações Unidas em relação aos direitos das mulheres, já que inclui os resultados conseguidos nas conferências e nos tratados anteriores (entre outros, na CEDAW e na Declaração de Viena). Acordou-se a Declaração sobre a eliminação da violência contra as mulheres em que, pela primeira vez, se reconhece que as causas da violência são estruturais, e se definiu o que é «violência de género» (artigo 113º): «a expressão “violência contra as mulheres” significa qualquer ato de violência baseado no género que tem como resultado, ou é provável que tenha como resultado, danos ou padecimentos físicos, sexuais ou psicológicos para as mulheres, incluindo as ameaças dos referidos atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como na privada». Na Revisão da Plataforma de ação de Pequim, realizada em Nova Iorque em junho de 2000, deu-se um novo impulso aos compromissos acordados para conseguir a potenciação do papel da mulher e a igualdade de géneros.

A Resolução da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas de 1997 condena todos os atos de violência sexista contra a mulher, exige que seja eliminada a violência machista na família e na comunidade e exorta os governos a atuar para prevenir, investigar e punir os atos de violência e proporcionar compensações justas e assistência especializada às mulheres.

A Resolução da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas 2001/49 condena todos os atos de violência machista contra a mulher e, nomeadamente, a violência contra as mulheres em situações de conflito armado.

No âmbito europeu, cabe citar, entre outras normas, a Resolução do Parlamento Europeu de setembro de 1997, conhecida como «Tolerância zero perante a violência contra as mulheres», desenvolvida em 1999, e a Decisão-Quadro do Conselho da Europa de 15 de março de 2001, sobre o Estatuto da vítima no relatório prisional, que refere a importância de evitar os processos de vitimização secundária e a necessidade de serviços especializados e de organizações de apoio à vítima.

A Diretiva 2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa à aplicação do princípio de igualdade de oportunidades e igualdade de trato entre homens e mulheres em assuntos de trabalho e emprego (reformulada), destaca a relevância de adotar medidas para combater qualquer tipo de discriminação por motivo de sexo nos âmbitos regulados por esta Diretiva e, nomeadamente, adotar medidas eficazes a fim de prevenir o assédio sexual no local de trabalho.

Durante os últimos anos, produziram-se avanços legislativos no Estado em matéria de luta contra a violência machista: a Lei orgânica 11/2003, de 29 de setembro, de medidas concretas em matéria de segurança dos cidadãos, violência doméstica e integração social dos estrangeiros; a Lei orgânica 15/2003, de 25 de novembro, pela qual é alterada a Lei orgânica 10/1995, de 23 de novembro, do Código penal, ou a Lei 27/2003, de 31 de julho, reguladora da portaria de proteção das vítimas da violência doméstica. Esta última lei envolveu um novo avanço nas medidas adotadas por parte do poder público, ao regular medidas cautelares especialíssimas sem nenhum antecedente no ordenamento jurídico penal espanhol. A Lei orgânica 1/2004, de 28 de dezembro, de medidas de proteção integral contra a violência de género, constitui a primeira lei integral europeia que refere uma resposta global às violências contra as mulheres nas relações de casal, com inclusão de questões preventivas, educativas, sociais, laborais, assistenciais, de saúde e penais. Além disso, cabe destacar as leis aprovadas por diversas comunidades autónomas, no âmbito das respetivas competências, a fim de intervir no âmbito da violência contra as mulheres.

Por outro lado, os planos específicos contra a violência machista aparecem a finais dos anos noventa; primeiro no âmbito estatal e, depois, nos âmbitos autonómico e local. Também apareceram outros instrumentos normativos, como os protocolos e os acordos interinstitucionais. Assim, em 1998, foi aprovado o primeiro Plano do Estado de ação contra a violência doméstica (1998-2000), o qual estabelecia medidas em seis grandes áreas e, posteriormente, o II Plano integral contra a violência doméstica (2001-2004), cuja contribuição principal é o estabelecimento de medidas penais e processuais que deram lugar a mudanças na legislação penal.

Na Catalunha, a Lei 11/1989, de 10 de julho, alterada pela Lei 11/2005, de 7 de julho, cria o Instituto Catalão das Mulheres, através do qual foram desenvolvidos vários planos para a igualdade de oportunidades para as mulheres e de prevenção da violência machista, além do Plano integral de prevenção da violência de género e de atendimento às mulheres que a sofrem (2002-2004), o primeiro destas características no âmbito territorial da Catalunha. Neste sentido, cabe mencionar a experiência que significou o primeiro protocolo interdepartamental de atendimento à mulher maltratada no âmbito doméstico (1998), que foi, com carências de definição conceptual e de eficácia, uma tentativa de estabelecer pautas para facilitar a intervenção no âmbito da violência contra as mulheres, o qual permitiu um trabalho posterior que não teve de partir do zero.

O sexto eixo do Plano de ação e desenvolvimento das políticas de mulheres na Catalunha (2005-2007), que desenvolve o Programa para a abordagem integral da violência contra as mulheres, efetua um reconhecimento dos direitos das mulheres na qualidade de cidadãs, sublinhando o sistema patriarcal que sustenta e legitima a violência nos seus diversos aspetos e estabelece medidas coordenadas entre diferentes departamentos e administrações.

No âmbito local, alguns municípios da Catalunha elaboraram planos ou programas específicos contra a violência machista. Por outro lado, câmaras municipais e conselhos de comarca assinaram acordos com entidades e instituições a fim de atingir circuitos eficientes de atuação contra a violência machista.

O Estatuto da Catalunha apresenta um tratamento muito sensível em relação às mulheres e aborda, de forma específica, os direitos das mulheres perante a violência machista. Assim, o artigo 19º determina, como direitos das mulheres, o livre desenvolvimento da personalidade e das aptidões pessoais, e viver com dignidade, segurança e autonomia, livres de exploração, maus-tratos e qualquer tipo de discriminação e, posteriormente, o artigo 41º, n.º 3 estabelece, como um dos princípios fundamentais das políticas públicas, o dever de garantir que se faça frente, de forma integral, a todas as formas de violência contra as mulheres e os atos de caráter sexista e discriminatório, bem como estabelece o dever de fomentar o reconhecimento do papel das mulheres nos âmbitos cultural, histórico, social e económico e o de promover a participação dos grupos e das associações de mulheres na elaboração e na avaliação das referidas políticas. Além disso, o artigo 153º aborda as políticas de género dispondo que é competência exclusiva da Generalitat a regulação das medidas e dos instrumentos para a sensibilização sobre a violência de género e para a sua deteção e prevenção, além da regulamentação de serviços e de recursos próprios destinados a conseguir uma proteção integral das mulheres que sofreram o sofrem deste tipo de violência. Tudo isso, em conjunto com a competência da Generalitat de Catalunya em matéria de conservação, alteração e desenvolvimento do direito civil catalão e das normas processuais e de procedimento administrativo que derivem das particularidades do direito substantivo da Catalunha ou das especialidades da organização da Generalitat, envolve a necessidade de aprovar a presente disposição legal.

No que diz respeito ao direito civil da Catalunha, o Governo da Generalitat, através do Observatório de Direito Privado da Catalunha, na qualidade de órgão responsável pelo seguimento do desenvolvimento do ordenamento jurídico-civil, a fim de proceder à alteração do Código da família, procederá à incorporação das alterações necessárias para garantir os objetivos desta lei. Neste âmbito, em 30 de janeiro de 2007, foi aprovado o Projeto de lei do Livro quarto do Código civil da Catalunha, relativo às sucessões, que proporciona uma regulação nova no direito de sucessões no sentido de incorporar os casos de violência doméstica como causas de indignidade para ocorrer no casal.

III. A Lei estrutura-se em quatro títulos, onze disposições adicionais, seis disposições transitórias, uma disposição derrogatória e cinco disposições finais.

O título I refere as disposições gerais da Lei, em que se definem as questões básicas sobre a violência machista; o objeto, as finalidades e o âmbito de aplicação da Lei, e o conceito, as formas de exercício e os âmbitos de manifestação da violência machista, tanto no espaço público como no privado. Isto diz respeito à ideia de as formas de violência machista serem múltiplas, desde uma violência direta e vexatória, como são os maus-tratos, que podem incluir a agressão física, psicológica e sexual, até à violência económica e à exploração das mulheres, entre outras. Este título estabelece os princípios que devem orientar as intervenções dos poderes públicos para erradicar esta violência e regeram a elaboração dos artigos, sendo tais princípios, entre outros, a integralidade, a transversalidade e o compromisso de todos os poderes públicos envolvidos com a finalidade de dar uma resposta firme e contundente e de garantir um trato adequado e efetivo do direito das mulheres a não serem discriminadas e a viver com autonomia e liberdade quebrando, assim, com a visão puramente assistencialista.

Cabe abordar a violência machista como uma violação dos direitos humanos, tendo em conta a natureza multicausal e multidimensional, pelo que a resposta deve ser global e obrigar todos os sistemas. Ao mesmo tempo, a integralidade e a transversalidade das medidas exigem que cada organismo envolvido defina ações específicas no respetivo âmbito de intervenção, sempre de acordo com o modelo de intervenção referido. Nesta linha, a Lei estabelece que todas as ações que sejam realizadas para garantir os direitos e as medidas que regula tenham em conta as particularidades territoriais, culturais, religiosas, pessoais, socioeconómicas e sexuais da diversidade das mulheres a que são destinadas, estando implícito que nenhuma particularidade justifica a violação dos direitos fundamentais das mulheres. Além disso, a complexidade das estratégias necessárias na luta contra a violência machista precisa estabelecer mecanismos de colaboração e de cooperação entre as distintas administrações públicas envolvidas e, também, fomentar a participação e a colaboração das entidades e das organizações sociais, nomeadamente os conselhos e as associações de mulheres.

O título II regula a prevenção, a deteção e a erradicação da violência machista. O capítulo 1 configura a investigação como instrumento básico de ação, que obriga o Governo da Generalitat a garantir a suficiência de meios para assegurar que seja realizada em todos os âmbitos relacionados com a violência machista. A promoção desta investigação tem de ser liderada e impulsionada transversalmente pelo Instituto Catalão das Mulheres. No que tange à sensibilização social, o capítulo 2 determina as ações que são necessárias impulsionar periodicamente a fim de aperfeiçoar o conjunto de medidas e de recursos que a Lei estabelece; o capítulo 3 refere a obrigação dos poderes públicos de desenvolver as ações necessárias para detetar e identificar as situações de risco e, também, para intervir através dos protocolos específicos de ação. Neste âmbito da deteção, a Lei obriga todos os profissionais, nomeadamente os de saúde, dos serviços sociais e da educação, a intervir quando tiverem conhecimento de uma situação de risco ou de uma evidência fundamentada de violência machista, nos termos dos protocolos específicos e em coordenação com os serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral. O capítulo 4 regulamenta a ação das políticas públicas no âmbito educativo, sendo que incorpora a coeducação como elemento fundamental na prevenção da violência machista. O objetivo fundamental da educação é proporcionar uma formação integral que faça diminuir o sexismo e o androcentrismo e que torne visíveis e difunda a toda a população escolar os saberes femininos que foram marginados do programa e da vida escolar quotidiana. O capítulo 5 define a formação e a qualificação obrigatórias de todos os profissionais que intervenham, diretamente e indiretamente, em processos de violência, e obriga as administrações públicas da Catalunha a projetar programas de formação com tal finalidade. O capítulo 6 contém as medidas específicas destinadas aos meios de comunicação, que no campo da publicidade devem seguir a obrigação de respeitar a dignidade das mulheres e a proibição de gerar e difundir conteúdos que justifiquem, ou banalizem, a violência machista ou incitem a sua prática, tanto se são exibidos em meios públicos como privados. Estas medidas são aplicáveis à publicidade institucional e dinâmica na Catalunha. Finalmente, o capítulo 7 incorpora medidas no âmbito social a fim de combater o assédio sexual e o assédio por motivo de sexo no trabalho.
O título III regulamenta todos os direitos das mulheres relativos à prevenção, ao atendimento, à assistência, à proteção, à recuperação e à compensação integral, que constituem o núcleo central dos direitos das mulheres em situações de violência machista. O capítulo 1 determina o direito à proteção efetiva, que o vincula aos órgãos de polícia autonómica e local, os quais devem vigiar e controlar o cumprimento exato das medidas acordadas pelos órgãos judiciais. No âmbito da saúde, o capítulo 2 reconhece o direito ao atendimento e à assistência de saúde especializados através da rede de utilização pública, bem como a aplicação de um protocolo de atendimento e de assistência nos diferentes âmbitos e serviços, que deve incluir um protocolo específico para as mulheres que sofreram de agressão sexual. O capítulo 3 refere os direitos de atendimento e de compensação em diferentes âmbitos, de habitação, de emprego e de formação ocupacional, de assistência jurídica e de prestações económicas. Cabe destacar os mecanismos previstos para possibilitar o acesso aos direitos de indemnização estabelecidos neste capítulo. Vários estudos demonstraram que muitas mulheres que sofrem esta violência não podem exercer plenamente os seus direitos sem a apresentação de provas criminais da violência. Por isso, o texto amplia o leque de possibilidades de identificação da violência machista.

Quanto aos direitos de compensação, o direito de acesso à habitação concretiza-se no acesso prioritário às habitações de promoção pública. Outra medida importante é o direito ao emprego e à formação ocupacional e, neste sentido, a Lei regula um conjunto de medidas como o estabelecimento de subsídios para a contratação deste coletivo de mulheres. No âmbito económico, foram incluídos, neste capítulo, várias ajudas, já que são consideradas imprescindíveis para as mulheres com uma desvantagem social e económica mais elevada, embora não se devam conceber como um elemento isolado, mas sim como mais um instrumento para desenvolver os direitos das mulheres. As prestações económicas devem ser suficientes para restabelecer uma vida digna para as mulheres e devem ter a duração necessária para favorecer a sua recuperação e a sua inserção no mundo laboral, bem como restituir o lugar que lhes corresponde na sociedade. Os processos de recuperação –que incluem os descendentes das mulheres– são longos e dispendiosos. A recuperação vai mais além da separação do agressor, da inserção laboral e da restituição da autoestima. A recuperação é o processo pessoal e social que uma mulher realiza, incluindo a compensação, através da qual se produz o restabelecimento dos âmbitos danificados pela situação vivida, em todas as áreas, a fim de restabelecer todas as capacidades e potencialidades que esta violência lhe subtraiu.
A Lei refere, ainda, o direito a aceder à assistência jurídica, a receber o rendimento mínimo de inserção e às ajudas escolares tendo em conta, exclusivamente, as receitas e os rendimentos individuais de cada mulher, com os limites estabelecidos pela legislação aplicável.

Outra questão importante desta lei é a constituição de um fundo de garantia de pensões e prestações para cobrir a falta de pagamento de pensões de alimentos e de compensação, introduzido pelo artigo 44º da Lei 18/2003, de 4 de julho, de apoio às famílias. Este fundo, que tem de operar a título de adiantamento, tem de ser ativado quando houver a constatação judicial de não-cumprimento do dever de pagamento das pensões, o que envolve uma situação de precariedade económica.

Cabe destacar o capítulo 4 deste título III, que obriga o Governo da Generalitat a desenvolver modelos de intervenção integral em todo o território da Catalunha, através de uma rede de serviços de qualidade em todos os âmbitos, que seja capaz de dar respostas adequadas, rápidas, próximas e coordenadas às necessidades das mulheres que se encontram em situações de violência machista. Assim, este capítulo regulamenta a Rede de Atendimento e Recuperação Integral para as mulheres em situação de violência machista, e estabelece os recursos e os serviços que têm de integrar a mesma e as pessoas às quais são destinados, em função da especificidade da violência machista. Todos os recursos e os serviços públicos referidos no artigo 54º, n.º 2 são gratuitos. Finalmente, concretiza-se a criação e a gestão dos serviços da Rede em função das respetivas competências das administrações públicas da Catalunha.

O capítulo 5 refere as ações dos poderes públicos em situações específicas. Desta forma, a Lei pretende eliminar as barreiras que dificultem o acesso aos serviços e às prestações das mulheres que se encontram nestas situações. Indicam-se, assim, medidas específicas para as mulheres em várias situações ou âmbitos: imigração, prostituição, mundo rural, velhice, transexualidade, incapacidade, vírus da imunodeficiência humana, etnia cigana e centros de execução penal. Uma menção específica merece a obrigação do Governo da Generalitat de promover a mediação comunitária nas famílias quando existir risco de mutilações genitais. Neste caso, deve contar com mecanismos de saúde de intervenção cirúrgica a fim de poder assumir a procura das mulheres que desejem reverter os efeitos da mutilação praticada, bem como mecanismos de apoio psicológico, familiar e comunitário.

O título IV, sob a menção «Das competências, da organização e da intervenção integral contra a violência machista» delimita, no capítulo 1, as disposições gerais sobre o regime de competências e a coordenação e a colaboração interadministrativas e, no capítulo 2, concretiza as competências da administração autónoma e da administração local. Em simultâneo, a Lei determina que o Instituto Catalão das Mulheres, para além de cumprir todas as funções que tem atribuídas pela legislação em vigor, é o instrumento estruturante para lidar com as situações de violência machista. Este Instituto deve liderar, portanto, as políticas do Governo contra a violência machista; deve elaborá-las e promovê-las em conjunto com os restantes departamentos envolvidos e, em síntese, deve zelar pela adequação dos planos e dos programas que sejam realizados, coordenando e garantindo o trabalho transversal em todos os âmbitos. Neste sentido, cria-se o Centro de Estudos, Investigação e Qualificação sobre Violência Machista, como um órgão dependente do Instituto Catalão das Mulheres, que se configura como um instrumento permanente de estudos e de investigação sobre a violência machista e de formação e qualificação de profissionais. Cria-se, ainda, a Comissão Nacional para uma Intervenção Coordenada contra a Violência Machista, como um órgão específico de coordenação institucional, de impulso, de seguimento, de controlo e de avaliação das ações na abordagem da violência machista.

Nos termos do artigo 41º, n.º 3 do Estatuto de autonomia da Catalunha, que estabelece, como princípio fundamental da atividade dos poderes públicos da Catalunha, a necessidade de garantir que se abordem, de maneira integral, todas as formas de violência contra as mulheres, o capítulo 3 da Lei estabelece que o Instituto Catalão das Mulheres elabore os programas de intervenção integral contra a violência machista como instrumentos de planeamento que contenham o conjunto de objetivos e medidas que o Governo deve implementar na erradicação desta violência e que têm de ser incluídos no âmbito geral das políticas de mulheres. A violência machista está profundamente enraizada nas estruturas sociais; por este motivo, é necessário partir da consideração do caráter estrutural e da natureza multidimensional desta violência. Estes programas têm de ser aprovados pelo Governo com uma validade de quatro anos. As administrações locais e as entidades de mulheres devem participar na elaboração, no seguimento e na avaliação dos programas. Neste sentido, os protocolos para uma intervenção coordenada contra a violência machista tornam-se mecanismos de apoio e coordenação das instituições e dos diversos agentes envolvidos nesta matéria. Finalmente, são referidas as especificidades no que diz respeito à participação e ao fomento das entidades locais, dos conselhos e das associações de mulheres.

As disposições adicionais referem as diversas alterações de normas de leis em vigor necessárias para serem adaptadas às exigências e às disposições da presente lei, bem como a revisão dos programas educativos no âmbito da ação coeducadora, estabelecida pela Lei. Em conjunto com estas alterações do ordenamento, incluem-se, também, regulamentações específicas relativas à responsabilidade da Administração da Generalitat com o fim de garantir os recursos necessários para cumprir, adequadamente, a ordenação e a provisão das ações e dos serviços que estabelece esta lei, e constituir um fundo económico específico anual a favor das entidades locais.

As disposições transitórias estabelecem que deve ser avaliado o impacto social da Lei e, também, a competência do Governo da Generalitat de atualizar os serviços da Rede.

As disposições finais capacitam para o desenvolvimento regulamentar das normas da Lei e estabelecem que o Governo deve desenvolver e regular o Fundo de Garantia de Pensões e Prestações para cobrir a falta de pagamento de pensões de alimentos e de compensação, que têm de efetuar as previsões orçamentais necessárias para atender as prestações económicas e as prestações de serviços reconhecidos e, finalmente, a entrada em vigor da Lei.

Título I. Disposições gerais
Artigo 1º. Objeto da Lei
1. Esta lei tem por objeto a erradicação da violência machista e a remoção das estruturas sociais e dos estereótipos culturais que a perpetuam, com o fim de se reconhecer e garantir, plenamente, o direito inalienável de todas as mulheres a desenvolver a própria vida sem qualquer das formas e dos âmbitos em que esta violência se pode manifestar.

2. Esta lei estabelece medidas integrais em relação à prevenção e à deteção da violência machista e de sensibilização no que diz respeito a esta violência, com o fim de a erradicar da sociedade, bem como reconhece os direitos das mulheres que a ela são submetidas ao atendimento, à assistência, à proteção, à recuperação e à compensação integral.

Artigo 2º. Garantia dos direitos das mulheres
1. Todas as mulheres que se encontram em situação de violência machista, e também os seus descendentes delas dependentes que vivam, ou trabalhem, na Catalunha, independentemente da cidadania civil, da nacionalidade ou da situação administrativa e pessoal, têm garantidos os direitos que esta lei lhes reconhece, sem prejuízo do estabelecido na legislação em matéria de estrangeiros e da exigência de determinados requisitos para as diferentes prestações e serviços.

2. Entende-se que as referências às mulheres, incluídas nesta lei, também incluem as meninas e as adolescentes, salvo indicação contrária.

Artigo 3º. Definições
Para os efeitos desta lei, entende-se por:

a) Violência machista: a violência que se exerce contra as mulheres como manifestação da discriminação e da situação de desigualdade no âmbito de um sistema de relações de poder dos homens sobre as mulheres e que, gerada por meios físicos, económicos ou psicológicos, incluídas as ameaças, as intimidações e as coações tenha, como resultado, um dano ou um sofrimento físico, sexual ou psicológico, tanto se acontece no âmbito público como no privado.

b) Sensibilização: o conjunto de ações pedagógicas e comunicativas orientadas para provocar mudanças e alterações no imaginário social que permita avançar para a erradicação da violência machista.

c) Prevenção: o conjunto de ações orientadas para evitar, ou reduzir, a incidência dos problemas da violência machista através da redução dos fatores de risco e impedir, assim, a sua normalização, e as orientadas para a sensibilização da cidadania, nomeadamente as mulheres, no sentido de que nenhuma forma de violência seja justificável nem tolerável.

d) Deteção: a entrada em funcionamento de diferentes instrumentos teóricos e técnicos que permitam identificar e tornar visíveis os problemas da violência machista, tanto se aparecem prematuramente como de forma estável, e que também permitam conhecer as situações em que se deve intervir, a fim de evitar o seu desenvolvimento e cronicidade.

e) Atendimento: o conjunto de ações destinadas a uma pessoa para que possa superar as situações e as consequências geradas pelo abuso nos âmbitos pessoal, familiar e social, garantindo a segurança da mesma e fornecendo-lhe a informação necessária sobre os recursos e os processos com o fim da resolução da situação.

f) Recuperação: a etapa do ciclo pessoal e social de uma mulher que viveu situações de violência em que se produz o restabelecimento de todos os âmbitos danificados pela situação vivida.

g) Compensação: o conjunto de medidas jurídicas, económicas, sociais, laborais, de saúde, educativas e similares, adotadas pelos diversos organismos e agentes responsáveis da intervenção no âmbito da violência machista, que contribuem ao restabelecimento de todos os âmbitos danificados pela situação vivida.

h) Vitimização secundária ou revitimização: os maus-tratos adicionais exercidos contra as mulheres que se encontram em situações de violência machista como consequência direta ou indireta dos défices –quantitativos e qualitativos – das intervenções realizadas pelos organismos responsáveis, bem como pelas ações desacertadas provenientes de outros agentes envolvidos.

i) Precariedade económica: situação de uma pessoa que tem um nível de receitas igual ou inferior ao indicador de rendimento de suficiência da Catalunha, estabelecido anualmente.

Artigo 4º. Formas de violência machista
1. Para os efeitos desta lei, a violência machista pode ser exercida por alguma das formas seguintes:

a) Violência física: compreende qualquer ato, ou omissão, de força contra o corpo de uma mulher, com o resultado, ou o risco, de lhe provocar uma lesão física ou um dano.

b) Violência psicológica: compreende qualquer conduta, ou omissão, intencional que provoque, numa mulher, uma desvalorização ou um sofrimento, através de ameaças, de humilhação, de vexames, de exigência de obediência ou submissão, de coerção verbal, de insultos, de isolamento ou de qualquer outra limitação do seu âmbito de liberdade.

c) Violência sexual e abusos sexuais: compreendem qualquer ato de natureza sexual não consentido pelas mulheres, mesmo a exibição, a observação e a imposição, através de violência, de intimidação, de prevalência ou de manipulação emocional, de relações sexuais, independentemente de a pessoa agressora poder ter com a mulher, ou a menor, uma relação conjugal, de namoro, de afeto ou de parentesco.

d) Violência económica: consiste na privação intencionada e não justificada de recursos para o bem-estar físico ou psicológico de uma mulher e, se for o caso, dos seus descendentes, e a limitação na disposição dos recursos próprios ou partilhados no âmbito familiar ou do casal.

2. A violência machista pode ser exercida pontualmente ou reiteradamente.

Artigo 5º. Âmbitos da violência machista
A violência machista pode manifestar-se em alguns dos seguintes âmbitos:

Primeiro. Violência no âmbito do casal: consiste na violência física, psicológica, sexual ou económica exercida contra uma mulher e perpetrada pelo homem que é ou foi o seu cônjuge ou pela pessoa que com ela tem ou teve relações similares de afetividade.

Segundo. Violência no âmbito familiar: consiste na violência física, sexual, psicológica ou económica exercida contra as mulheres e as menores no seio da família e perpetrada por membros da mesma família, no contexto das relações de afeto e dos vínculos do âmbito familiar. Não se inclui a violência exercida no âmbito do casal definida no número primeiro.

Terceiro. Violência no âmbito laboral: consiste na violência física, sexual ou psicológica que pode acontecer no local de trabalho e durante a jornada laboral, ou fora do local de trabalho e do horário laboral se tiver relação com o trabalho, e que pode ser de dois tipos:

a) Assédio por motivo de sexo: é constituído por um comportamento não desejado relacionado com o sexo de uma pessoa por ocasião do acesso ao trabalho remunerado, da promoção no lugar de trabalho, do emprego ou da formação, que tenha como propósito ou produza o efeito de atentar contra a dignidade das mulheres e de lhes criar um contexto intimidatório, hostil, degradante, humilhante ou ofensivo.

b) Assédio sexual: é constituído por qualquer comportamento verbal, não verbal ou físico não desejado de índole sexual que tenha como objeto ou produza o efeito de atentar contra a dignidade de uma mulher ou de lhe criar um contexto intimidatório, hostil, degradante, humilhante, ofensivo ou incómodo.

Quarto. Violência no âmbito social ou comunitário: compreende as manifestações seguintes:

a) Agressões sexuais: consistem na utilização da violência física e sexual exercida contra as mulheres e as menores que está determinada pela utilização premeditada do sexo como arma para demonstrar poder e abusar delas.

b) Assédio sexual.

c) Tráfico e exploração sexual de mulheres e meninas.

d) Mutilação genital feminina ou risco de a sofrer: inclui qualquer procedimento que envolva, ou possa envolver, uma eliminação total ou parcial dos genitais femininos ou produza lesões nos mesmos, embora exista consentimento expresso ou tácito da mulher.

e) Casamentos forçados.

f) Violência derivada de conflitos armados: inclui todas as formas de violência contra as mulheres que acontecem nestas situações, como o assassinato, a violação, a escravidão sexual, a gravidez forçada, o aborto forçado, a esterilização forçada, a infeção intencional de doenças, a tortura ou os abusos sexuais.

g) Violência contra os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, como os abortos seletivos e as esterilizações forçadas.

Quinto. Quaisquer outras formas análogas que lesem ou sejam suscetíveis de lesar a dignidade, a integridade ou a liberdade das mulheres.

Artigo 6º. Finalidades
As medidas que esta lei estabelece têm como finalidade:

a) Facilitar a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, e a autonomia e a liberdade das mulheres.

b) Estabelecer mecanismos para investigar sobre violência machista e difundir os resultados, e ainda para a sensibilização social e a informação destinada às mulheres.

c) Proporcionar aos poderes públicos da Catalunha os instrumentos eficazes para erradicar a violência machista nos âmbitos preventivo, educativo, formativo, dos meios de comunicação, laboral e social.

d) Estabelecer os direitos das mulheres que se encontram em situação de violência machista, exigíveis perante as administrações públicas e, também, para os seus descendentes, para além de assegurar o seu acesso gratuito aos serviços públicos que se estabelecerem.

e) Garantir direitos económicos para as mulheres que se encontrem em situação de violência machista, com o fim de lhes facilitar o processo de recuperação e de compensação.

f) Criar a Rede de Atendimento e Recuperação Integral para as mulheres que sofrem violência machista, integrada por um conjunto de recursos e de serviços públicos para o atendimento, a assistência, a proteção, a recuperação e a compensação.

g) Estabelecer mecanismos para uma intervenção integral e coordenada contra a violência machista através da colaboração das administrações públicas da Catalunha, e da participação das entidades de mulheres, de profissionais e de organizações da sociedade civil que atuam contra a violência machista.

h) Concretizar medidas para introduzir a especialização de todos os coletivos profissionais que intervêm no atendimento, na assistência, na proteção, na recuperação e na compensação destinadas às mulheres e demais vítimas da violência machista.

i) Garantir o princípio de adequação das medidas, a fim de que, no momento de as aplicar, sejam tidos em conta as necessidades e os pedidos específicos de todas as mulheres que sofrem violência machista.

Artigo 7º. Princípios orientadores nas intervenções dos poderes públicos
Os poderes públicos da Catalunha, para atingir as finalidades estabelecidas no artigo 6º, têm de seguir os seguintes critérios de atuação:

a) O compromisso com a eficácia do direito de não-discriminação das mulheres.

b) A consideração do caráter estrutural e da natureza multidimensional da violência machista, nomeadamente no que diz respeito à implicação de todos os sistemas de atendimento e compensação.

c) A consideração do caráter integral das medidas, que devem ter em conta todos os danos que as mulheres, os menores e as menores sofrem como consequência da violência machista, assim como os danos sociais e económicos, e os efeitos desta violência na comunidade.

d) A transversalidade das medidas, de modo que cada poder público envolvido deve de definir ações específicas no seu âmbito de intervenção, de acordo com modelos de intervenção globais, no contexto dos programas quadrienais de intervenção integral contra a violência machista na Catalunha.

e) A devida consideração das particularidades territoriais, culturais, religiosas, pessoais, socioeconómicas e sexuais da diversidade das mulheres em situação de violência machista e, também, as suas necessidades específicas, bem sabendo que nenhuma particularidade justifica a violação dos direitos fundamentais das mulheres.

f) A proximidade e o equilíbrio das intervenções no território, com um atendimento específico nas zonas rurais.

g) O compromisso da construção das respostas à violência machista deve ser feito a partir das necessidades específicas e das experiências das mulheres em situações de violência, a partir das metodologias e das práticas que vêm sendo definidas através da experiência, pela sociedade civil e académica e, em especial, pelas organizações feministas.

h) A consideração das dificuldades singulares em que se encontram mulheres de determinados coletivos em situações específicas, nos termos do capítulo 5 do título III.

i) O compromisso ativo de garantir a privacidade dos dados pessoais das mulheres em situação de violência e, também, das outras pessoas envolvidas ou das testemunhas, de acordo com a legislação aplicável.

j) A necessidade de evitar a vitimização secundária das mulheres e o estabelecimento de medidas que impeçam a reprodução ou a perpetuação dos estereótipos sobre as mulheres e a violência machista.

k) O compromisso na necessidade de que todos os profissionais que atendem as mulheres em situações de violência contem com a devida qualificação e formação especializada.

l) O fomento dos instrumentos de colaboração e de cooperação entre as diversas administrações públicas para todas as políticas públicas de erradicação da violência machista e, nomeadamente, o projeto, o seguimento e a avaliação das medidas e dos recursos que devem ser aplicados.

m) O fomento dos instrumentos de participação e de colaboração com as organizações sociais, nomeadamente as de mulheres, como os conselhos de mulheres, o movimento associativo das mulheres e os grupos de mulheres pertencentes a movimentos sociais e sindicais, no projeto, no seguimento e na avaliação das políticas públicas para erradicar a violência machista.

n) A participação profissional e social, que envolve contar com todos os profissionais dos diferentes âmbitos que possam atender à complexidade das formas de violência machista e com o critério e a participação dos coletivos afetados.

o) A necessidade de celeridade das intervenções, a fim de possibilitar um adequado atendimento e evitar o aumento da vitimização.

p) A limitação da mediação, com a interrupção ou, se for o caso, a paralisação do início de qualquer processo de mediação familiar se estiver envolvida uma mulher que sofreu, ou sofre, qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar objeto da mediação.

q) A vinculação do Governo da Generalitat com os direitos das mulheres e o cumprimento do princípio de igualdade de todas as pessoas que vivem na Catalunha, nos termos do artigo 37º do Estatuto.

Título II. Da prevenção, deteção e erradicação da violência machista
Capítulo 1. investigação em violência machista
Artigo 8º. Fomento, alcance e difusão da investigação
1. O Governo deve disponibilizar os meios necessários para assegurar que se realize investigação no âmbito universitário e especializado em todas as questões relacionadas com a violência machista, com o fim de melhorar a prevenção, o atendimento e a eficácia na recuperação em situações de violência machista de modo a conseguir a erradicação da mesma.

2. A investigação tem de incluir todas as manifestações da violência machista e, também, o impacto diferente que esta violência tem em coletivos específicos de mulheres e nos menores e nas menores que, direta ou indiretamente, a sofrem. Além disso, a investigação deve desenvolver programas inovadores que tenham como objetivo definir, experimentar e avaliar estratégias proativas e preventivas em relação aos perpetradores de violência machista.

3. A promoção da investigação deve ser liderada, transversalmente, pelo Instituto Catalão das Mulheres, que deve estabelecer os acordos de colaboração necessários no âmbito universitário e especializado para a realização da mesma.
4. A difusão do conhecimento sobre a violência machista deve de ser realizada em todos os âmbitos sociais e, muito especialmente, entre os profissionais que trabalham com as mulheres em situações de violência e por todos os meios que estão ao alcance.

Capítulo 2. Sensibilização social e informação para prevenir e eliminar a violência machista
Artigo 9º. Ações de informação e de sensibilização social

1. As administrações públicas da Catalunha devem promover e desenvolver, periodicamente, ações informativas e estratégias de sensibilização social destinadas a prevenir e a eliminar a violência machista.

2. As ações de informação têm por objeto difundir:

a) Os direitos das mulheres que sofrem situações de violência machista ou que se encontram em risco de as sofrer, tipificadas por esta lei e por toda a legislação aplicável e, também, pelos meios de identificação destas situações.

b) Os serviços disponíveis de assistência e proteção e os de recuperação e compensação, destinados às mulheres que sofreram, ou sofrem, violência machista.

c) Os deveres da cidadania, do pessoal ao serviço das administrações públicas da Catalunha e de agentes sociais perante o conhecimento ou risco de concorrência de situações de violência nos âmbitos familiar, laboral, docente, de vizinhos e social, em geral.

3. Para conceber e distribuir a informação a que este artigo diz respeito devem ser atendidas as particularidades territoriais, culturais, religiosas, económicas, sexuais e pessoais da população.

4. As ações de informação e de sensibilização social contra a violência machista devem ser realizadas de modo a garantir o acesso universal a estas ações, tendo em conta as situações pessoais e sociais que possam dificultar tal acesso. Estas ações devem ser oferecidas em formato acessível e compreensível e deve ser garantida a utilização das modalidades e das opções de comunicação necessárias.

5. As ações de sensibilização têm, como objetivo, alterar os mitos, os modelos, os prejuízos e as condutas em relação às mulheres e à violência machista, devendo incluir os seguintes elementos:

a) Apresentar o fenómeno como multidimensional.

b) Enquadrar o fenómeno na distribuição desigual de poder entre mulheres e homens.

c) Tornar visíveis os modelos agressivos vinculados à masculinidade tradicional e às condutas passivas ou subordinadas tradicionalmente vinculadas aos valores femininos.

d) Diferenciar a origem e as causas da violência machista dos problemas concretos acrescentados que possam afetar os agressores como alterações mentais, toxicodependências e alcoolismo, e de determinados níveis culturais, status socioeconómico e proveniência cultural.

e) Apresentar as mulheres que sofreram violência machista como pessoas que conseguiram ativar os recursos próprios e ultrapassar as situações de violência.

Capítulo 3. Deteção da violência machista
Artigo 10º. Ações das administrações públicas
1. As administrações públicas da Catalunha devem desenvolver as ações necessárias para detetar e identificar situações de risco ou de existência de violência machista.

2. As administrações públicas da Catalunha devem estabelecer linhas de apoio destinadas à organização e à execução das atividades de prevenção que esta lei estabelece.

Artigo 11º. Obrigação de intervenção e de comunicação
1. Todos os profissionais, nomeadamente os profissionais de saúde, dos serviços sociais e da educação devem intervir, obrigatoriamente, quando tiverem conhecimento de uma situação de risco ou de uma evidência fundamentada de violência machista, de acordo com os protocolos específicos e em coordenação com os serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral.

2. Os contratos que as administrações públicas da Catalunha assinem com pessoas ou entidades privadas que prestem serviços nos âmbitos profissionais a que diz respeito o n.º 1 têm de incluir, expressamente, as obrigações de intervenção.

3. Entendem-se as obrigações a que dizem respeito os nº 1 e 2 sem prejuízo do dever de comunicação dos factos aos órgãos e forças de segurança ou ao Ministério Público.

Capítulo 4. Âmbito educativo
Artigo 12º. CoeducaçÃo
1. A coeducação, para efeitos desta lei, é a ação educadora que avalia indistintamente a experiência, as aptidões e a contribuição social e cultural das mulheres e dos homens, em igualdade de direitos, sem estereótipos sexistas e androcêntricos ou atitudes discriminatórias, a fim de atingir o objetivo de construir uma sociedade sem subordinações culturais e sociais entre mulheres e homens. Os princípios da coeducação são um elemento fundamental na prevenção da violência machista.

2. Os valores da coeducação e os princípios da escola inclusiva, para atingir o objetivo a que diz respeito o n.º 1, devem ter um caráter permanente e transversal na ação de governo do departamento competente em matéria educativa.

Artigo 13º. Programas educativos
Os conteúdos dos programas devem aplicar o princípio de coeducação em todos os níveis do ensino, nos termos que se estabeleçam através de regulamento.
Artigo 14º. Supervisão dos livros de texto e de outros materiais educativos
O departamento da Administração da Generalitat competente, em matéria educativa, deve supervisionar os livros de texto e outros materiais do programa como parte do processo ordinário de inspeção que a administração educativa exerce sobre todos os elementos que integram o processo de ensino e de aprendizagem, a fim de garantir conteúdos de acordo com o princípio da coeducação.

Artigo 15º. Formação e qualificação dos professores
1. O Governo deve facilitar a formação e a qualificação específica e permanente dos profissionais da educação em matéria de violência machista e de desenvolvimento dos direitos das mulheres.

2. O departamento competente em matéria educativa deve incluir, nos planos de formação iniciais e permanentes dos professores, uma formação específica em matéria de coeducação. Além disso, deve facilitar as ferramentas metodológicas de atuação perante situações concretas de violência machista.

Artigo 16º. Análise e interpretação da cultura da violência
O Governo deve fomentar que os profissionais da educação tenham uma formação específica em matéria de análise e interpretação das construções culturais que naturalizam a utilização da violência e, concretamente, da violência machista.

Artigo 17º. Âmbito do ensino universitário
As administrações competentes em matéria de universidades devem assegurar que, no contexto dos programas das disciplinas relacionadas com os âmbitos desta lei pertencentes aos estudos universitários de licenciatura, mestrado e doutoramento, sejam incorporados conteúdos formativos para cumprir o objetivo e as finalidades desta lei.

Capítulo 5. Formação e qualificação de profissionais
Artigo 18º. Programas de formação específica sobre a violência machista
As administrações públicas da Catalunha, em colaboração com entidades e profissionais especialistas nesta matéria e, sendo caso disso, também com o meio académico, devem conceber programas de formação específica em matéria de violência machista. Esta formação específica deve diferenciar dois níveis:

a) O nível de formação básica, dirigido a todos os profissionais que intervêm, indiretamente, em processos de violência.

b) O nível de formação de qualificação, dirigido aos profissionais que intervêm diretamente em processos de violência. Este nível deve definir e determinar tratamentos específicos para os diferentes coletivos de mulheres e para os diversos tipos de violência.

Artigo 19º. Formação de profissionais
1. O Governo deve garantir a formação de qualificação de todos os profissionais que trabalham na prevenção, na deteção, no atendimento, na assistência, na recuperação e na compensação em situações de violência machista.

2. O Governo deve promover a formação específica de qualificação do pessoal inspetor de trabalho e do pessoal judicial e não judicial ao serviço da Administração da Justiça e da Procuradoria na Catalunha que intervenham nos processos judiciais relacionados com a violência machista.

3. As ordens profissionais, as organizações sindicais e empresariais e as administrações públicas competentes devem assegurar que a formação e a qualificação específicas a que este artigo diz respeito sejam incluídos nos respetivos programas de formação.

4. A formação deve incluir programas de apoio e cuidado dos profissionais envolvidos no tratamento da violência machista, a fim de prevenir e evitar os processos de exaustão e desgaste profissional.

5. Nos cursos de formação a que diz respeito este artigo deve ser introduzida a diversidade feminina, nomeadamente a especificidade dos coletivos de mulheres a que diz respeito o capítulo 5 do título III.

Capítulo 6. Meios de comunicação
Artigo 20º. Atribuições do Conselho do Audiovisual da Catalunha

O Conselho do Audiovisual da Catalunha, na qualidade de autoridade reguladora, deve garantir o cumprimento das obrigações dos prestadores dos serviços de comunicação audiovisual relativas a assegurar um tratamento das mulheres de acordo com os princípios e os valores estabelecidos pela presente lei.

Artigo 21º. Protocolos dos meios de comunicação
1. O Conselho do Audiovisual da Catalunha deve promover acordos e convenções de autorregulação ou corregulação em todos os meios de comunicação social, os quais devem incorporar critérios orientadores em relação à atuação dos programas perante a violência machista e a representação das mulheres.

2. As normas de autorregulação a que diz respeito o n.º 1 devem ter caráter de códigos éticos e atuar como guias de conduta para os meios de comunicação e como pauta de controlo a posteriori.

Artigo 22º. Conteúdos e publicidade em relação à violência machista
1. Nos meios de comunicação social que se encontrem dentro do âmbito de competências da Generalitat, estão proibidas:

a) A elaboração e a difusão de conteúdos e de anúncios publicitários que, através do tratamento ou da encenação dos mesmos, incitem à violência machista ou a justifiquem ou banalizem, ou que veiculem tácita ou implicitamente mensagens sexistas e misóginas.

b) A reiteração sistemática na profusão ou na difusão de mensagens que desautorizem as mulheres ou que as tratem de forma vexatória ou objetal.

2. A publicidade institucional e a publicidade dinâmica na Catalunha devem respeitar as disposições estabelecidas sobre publicidade e devem zelar, especialmente, pelo respeito aos princípios referidos no n.º 1, sem prejuízo das competências do Conselho do Audiovisual da Catalunha nesta matéria.

Artigo 23º. Tratamento da informação
No âmbito do exercício dos direitos da liberdade de expressão e da informação, os meios de comunicação social geridos ou financiados pelas administrações públicas da Catalunha devem tratar a informação que divulgam de acordo com os seguintes critérios:

a) Utilizar a linguagem de forma não sexista nem androcêntrica e fomentar uma presença equilibrada e uma imagem plural dos dois sexos, para além dos cânones de beleza e de estereótipos sexistas. Difundir imagens masculinas afastadas dos estereótipos machistas.

b) Zelar para que, em todos os elementos da encenação ou no tratamento da informação, as mulheres sejam apresentadas com total autoridade e respeito, tornando visíveis as contribuições que fizeram em todos os âmbitos da sociedade e considerando a sua experiência como fonte documental de primeira importância.

c) Promover e favorecer os conteúdos em que se manifestem os direitos efetivos das mulheres.

d) Difundir as notícias sobre acontecimentos relacionados com a violência machista, excluindo os elementos que possam apresentar um caráter mórbido e que violem os princípios da profissão jornalística na Catalunha.

Artigo 24º. Obrigações de serviço público
A Corporação Catalã de Meios Audiovisuais e os operadores locais têm de incluir, entre as obrigações de serviço público, a obrigação de promover a sensibilização da sociedade catalã no que tange ao respeito e ao reconhecimento dos saberes e das contribuições das mulheres, e contra qualquer forma de violência machista.

Artigo 25º. Autorizações para a prestação de serviços de comunicação audiovisual

Os cadernos de cláusulas administrativas para adjudicar títulos para a atividade de prestação de serviços de comunicação audiovisual de rádio e televisão, que, nos termos das normas respetivas, são outorgados através de concurso público, devem incluir a avaliação de um código deontológico sobre o tratamento adequado da violência machista como um dos critérios de adjudicação.

Artigo 26º. Ajudas e subsídios
1. As bases das convocatórias de ajudas e subsídios cujos beneficiários sejam meios de comunicação devem incluir o seu compromisso de fomentar os direitos das mulheres e de evitar a discriminação das mesmas.

2. O não-cumprimento do compromisso estabelecido no n.º 1 constitui uma causa de revisão e, se aplicável, de revogação da ajuda ou do subsídio.

Capítulo 7. Assédio sexual e assédio por motivo de sexo no âmbito laboral e social

Artigo 27º. Ações de sensibilização e de formação
O Governo, através dos instrumentos legais já existentes, deve promover e realizar ações de sensibilização e de formação destinadas aos trabalhadores e às trabalhadoras, aos representantes dos trabalhadores e das trabalhadoras, aos sindicatos, às empresas e às associações empresariais a fim de difundir o direito de todas as trabalhadoras a serem tratadas com dignidade e a não tolerarem o assédio sexual nem o assédio por motivo de sexo, e a promover uma atitude solidária e de ajuda para as mulheres e de rejeição do assédio.

Artigo 28º. Negociações e acordos coletivos
1. O Governo deve promover, com o acordo dos agentes sociais, que as empresas que tenham a sua sede na Catalunha, ou que exerçam atividade na Catalunha, estabeleçam medidas concretas e procedimentos de atuação com o fim de prevenir, reparar e sancionar os casos de assédio sexual e de assédio por motivo de sexo.

2. O Governo deve promover o diálogo social na luta contra o assédio sexual e o assédio por motivo de sexo através do acompanhamento das práticas desenvolvidas no local de trabalho, das convenções coletivas, dos códigos de conduta, da investigação, da troca de experiências e das boas práticas ou de qualquer outro instrumento.

Artigo 29º. Subsídios a empresas

1. As bases reguladoras dos subsídios que tenham como beneficiários empresas com um quadro de pessoal igual ou superior a vinte e cinco pessoas devem incluir a obrigação, com o acordo dos agentes sociais, de indicar os meios que utilizam para prevenir e detetar casos de assédio sexual e de assédio por motivo de sexo, e de intervir nos mesmos, nos seus locais de trabalho.

2. A falta de utilização ou a utilização indevida dos meios a que diz respeito o n.º 1 constituem uma causa de não-concessão ou, sendo caso disso, de revogação do subsídio.

Título III. Dos direitos das mulheres em situação de violência machista à prevenção, ao atendimento, à assistência, à proteção, à recuperação e à compensação integral

Capítulo 1. Direito à proteção efetiva
Artigo 30º. Conteúdo do direito à proteção efetiva
1. As mulheres que se encontrem em risco ou em situação de violência machista têm direito a receber, de forma imediata, das administrações públicas da Catalunha, uma proteção integral, real e eficaz.

2. As garantias de proteção devem ser asseguradas tanto por meios tecnológicos como por serviços policiais, bem como por qualquer outro meio que assegure a proteção das mulheres.

3. Os objetivos dos dispositivos de proteção destinados às mulheres em risco ou em situação de violência machista são:

a) Facilitar a localização e a comunicação permanente.

b) Fornecer um atendimento imediato à distância.

c) Facilitar a proteção imediata e adequada perante situações de emergência.

Artigo 31º. Forças e órgãos de segurança
1. A Polícia da Generalitat - Mossos d’Esquadra deve vigiar e controlar o cumprimento exato das medidas acordadas pelos órgãos judiciais. No âmbito da cooperação estabelecida com as forças e órgãos de segurança, as polícias locais da Catalunha devem colaborar para assegurar o cumprimento das medidas acordadas pelos órgãos judiciais.

2. As administrações públicas da Catalunha devem garantir que os órgãos de polícia autonómica e local prestem o atendimento específico no que se refere à proteção das mulheres que sofrem alguma das formas de violência que esta lei refere.

3. As administrações públicas da Catalunha devem garantir que os órgãos policiais contem com a adequada formação básica em matéria de violência machista e da formação e qualificação específicas e permanentes em matéria de prevenção, assistência e proteção das mulheres que sofrem violências.

Capítulo 2. Direito ao atendimento e à assistência de saúde específicos
Artigo 32º. Conteúdo do direito ao atendimento e à assistência de saúde específicos
1. As mulheres que sofrem qualquer forma de violência machista têm direito a um atendimento de saúde e a uma assistência de saúde especializados. O Governo, através da Rede Hospitalar de Utilização Pública, garante a aplicação de um protocolo de atendimento e assistência em todas as manifestações da violência machista, nos diferentes níveis e serviços. Este protocolo deve incluir um protocolo específico para as mulheres que sofreram uma agressão sexual.

2. O Governo deve garantir que o pessoal profissional de saúde tenha a formação específica adequada para desenvolver a tarefa a que diz respeito este artigo. Para este efeito, corresponde ao Instituto de Estudos da Saúde, dependente do departamento competente em matéria de saúde, prestar esta formação específica exigida.

3. Em todas as medidas estabelecidas por este artigo, deve ter-se em conta a diversidade feminina, nomeadamente a especificidade dos coletivos de mulheres a que se refere o capítulo 5 do título III.

4. O Governo deve promover a adoção, pelos serviços de saúde convencionados com a Administração Pública e com os privados, de um protocolo de atendimento e assistência em relação a todas as manifestações de violência machista.

Capítulo 3. Direitos de atendimento e de compensação
Artigo 33º. Identificação das situações de violência machista
1. Para efeitos do acesso aos direitos de compensação estabelecidos neste capítulo, constituem meios de prova qualificados para a identificação das situações de violência machista:

a) A sentença de qualquer ordem jurisdicional, mesmo não tendo transitado em julgado, que declare que a mulher sofreu alguma das formas desta violência.

b) A ordem de proteção em vigor.

c) O relatório da Inspeção do Trabalho e da Segurança Social.

2. No caso de falta de algum dos meios estabelecidos no n.º 1, são meios específicos de identificação das situações de violência machista, desde que expressem a existência de indícios de uma mulher ter sofrido ou estar em risco verosímil de a sofrer:

a) Qualquer medida cautelar judicial de proteção, segurança ou de salvaguarda em vigor.

b) O auto de notícia elaborado pelas forças e órgãos de segurança que presenciaram, diretamente, alguma manifestação de violência machista.

c) O relatório do Ministério Público.

d) O relatório médico, ou psicológico, elaborado por um profissional pertencente a uma ordem profissional, de que conste que a mulher foi atendida em algum centro de saúde por causa de maus-tratos ou de agressão machista.

e) O relatório dos serviços públicos com capacidade de identificação das situações de violência machista. Reconhece-se esta capacidade aos serviços sociais de atendimento primário, aos serviços de acolhimento e de recuperação, aos serviços de intervenção especializada e às unidades especializadas dentro das forças e dos órgãos de segurança.

f) O relatório do Instituto Catalão das Mulheres.

g) Qualquer outro meio estabelecido por disposição legal.

3. As disposições que regulam o reconhecimento dos direitos e o acesso às prestações a que diz respeito esta lei estabelecem, em cada situação, se aplicável, as formas de identificação da violência machista.

Secção primeira. Direitos no âmbito do acesso a uma habitação
Artigo 34º. Concessão de ajudas para o acesso a uma habitação
1. O Governo deve promover medidas para facilitar o acesso a uma habitação às mulheres que sofrem qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar, social ou comunitário, mesmo o tráfico e a exploração sexual, e que se encontrem em situação de precariedade económica por causa da violência ou quando o acesso a uma habitação for necessário para a sua recuperação.

2. As situações de violência que motivam o reconhecimento deste direito identificam-se por qualquer um dos meios estabelecidos pelo artigo 33º.

Artigo 35º. Acesso prioritário às habitações de promoção pública

1. Nas reservas obrigatórias das promoções públicas de habitação, o Governo deve zelar por garantir o acesso à habitação de todas as mulheres que se encontrem em situação de violência machista, ou que superem uma situação deste tipo, no âmbito do casal, familiar, social ou comunitário, mesmo o tráfico e a exploração sexual, e se encontrem em situação de precariedade económica por causa desta violência ou quando o acesso a uma habitação for necessário para a sua recuperação.

2. As reservas devem ser efetuadas tendo em conta o número de mulheres que se encontram nas situações referidas no n.º 1 e as mulheres que se encontram em situação de incapacidade, que devem ser consideradas um coletivo preferente no acesso às habitações reservadas pela legislação às pessoas com incapacidade.

3. As situações de violência que motivam o reconhecimento deste direito identificam-se por qualquer um dos meios estabelecidos pelo artigo 33º, n.º 1.

Artigo 36º. Residências públicas
1. As mulheres com mais de sessenta e cinco anos e as mulheres com incapacidade que sofrem violência machista e que se encontram em situação de precariedade económica devem ser consideradas um coletivo preferente para os efeitos de ter acesso aos lugares das residências públicas, desde que esta seja a opção escolhida pelas mulheres beneficiárias.

2. O acesso às residências públicas das mulheres a que diz respeito o n.º 1 tem caráter de urgência social.

3. As situações de violência que motivam o reconhecimento do direito estabelecido por este artigo são identificadas por qualquer um dos meios estabelecidos pelo artigo 33º, n.º 1.

Artigo 37º. Ajudas à adaptação funcional da casa
Na obtenção de ajudas públicas destinadas à adaptação funcional da casa, as administrações devem dar preferência às mulheres com incapacidade que sofram violência machista.

Secção segunda. Direito ao emprego e à formação ocupacional

Artigo 38º. Direito ao emprego e à formação ocupacional

1. O Governo deve garantir, com a demonstração prévia dos requisitos estabelecidos pela respetiva norma de desenvolvimento, a formação ocupacional às mulheres que se encontrem sob qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar, laboral, social ou comunitário, mesmo o tráfico e a exploração sexual, tendo que ser estudados, particularmente, os casos de violência no âmbito laboral. O Governo deve adotar as medidas necessárias para facilitar o emprego das mulheres vítimas de violência machista, quando necessário, para se poderem recuperar a nível económico.

2. A administração pública competente, para os efeitos do estabelecido neste artigo, deve:

a) Fornecer informação, orientação e apoio às mulheres que sofrem violência machista, incluída a informação e o apoio que derivem dos direitos que lhes reconhece a legislação em vigor e, também, detetar as situações de violência machista no âmbito dos serviços que prestem os gabinetes de trabalho da Generalitat e os protocolos de ação e coordenação.

b) Estabelecer subsídios à contratação do coletivo de mulheres nos casos a que diz respeito o n.º 1.

c) Promover a assinatura de acordos com empresas e organizações sindicais para facilitar a sua reinserção laboral.

d) Estabelecer ajudas diretas e medidas de apoio para as mulheres que se constituam como trabalhadoras independentes, com um acompanhamento auxiliar personalizado dos seus projetos.

Artigo 39º. Programas de formação
1. Todos os programas de formação ocupacional e de inserção laboral que desenvolva o Governo devem incluir, com caráter prioritário, as mulheres que sofrem ou sofreram violência machista.

2. Os programas de formação das administrações públicas da Catalunha devem estabelecer projetos específicos que incluam o acesso às tecnologias da informação, à comunicação, e às matérias necessárias para o emprego das mulheres que sofrem ou sofreram violências, tendo em conta a diversidade de situações e necessidades.

Artigo 40º. Obrigação de confidencialidade
Os empresários, a representação sindical, os organismos competentes em matéria de emprego e as entidades formadoras estão obrigados a manter a confidencialidade sobre as circunstâncias pessoais das mulheres que sofreram, ou sofrem, violência machista.

Secção terceira. Direito ao atendimento e à assistência jurídicas
Artigo 41º. Direito ao atendimento jurídico
1. Todas as mulheres, especialmente as que sofrem qualquer uma das formas de violência machista especificadas por esta lei, têm direito a receber toda a informação jurídica relacionada com a situação deste tipo de violência.

2. O Serviço de Atendimento Telefónico Especializado tem de garantir, em qualquer caso, o atendimento jurídico permanente nos casos de violência machista.

3. Os serviços de orientação jurídica oferecidos à cidadania devem garantir, em qualquer caso, o atendimento jurídico permanente nos casos de violência machista.

4. Os profissionais que prestem o Serviço de Atendimento Telefónico Especializado e os serviços de orientação jurídica devem realizar cursos de formação específica nesta matéria como requisito para aceder a estes serviços ou, então, demonstrar experiência profissional no tratamento destes assuntos. O Centro de Estudos Jurídicos e de Formação Especializada do departamento competente em matéria de justiça é o organismo de referência encarregado de efetuar a formação específica dos profissionais do âmbito jurídico, a fim de tornar efetivo o direito de atendimento jurídico às mulheres que se encontram em situação de violência machista. Neste âmbito de formação, o referido Centro deve atuar em coordenação com o Centro de Estudos, Investigação e Qualificação sobre Violência Machista, criado por esta lei, e com as ordens profissionais.

Artigo 42º. Direito à assistência jurídica

1. As mulheres que sofrem, ou sofreram, qualquer uma das formas de violência a que refere esta lei têm direito à assistência jurídica gratuita na forma estabelecida pela legislação em vigor.

2. Nos casos de violência no âmbito do casal e no familiar, para o reconhecimento do direito de assistência jurídica gratuita apenas devem ser tidos em conta os recursos e as receitas económicas pessoais das mulheres vítimas de violência machista com os limites estabelecidos pela legislação aplicável.

Artigo 43º. Serviços de vigilância permanente e nomeação de advogado oficioso especializado
1. O departamento da Administração da Generalitat competente em matéria de justiça deve disponibilizar o sistema de prestação dos serviços de assistência legal às mulheres que sofreram violência machista de modo a que esta assistência conte com serviços de vigilância permanente em todo o território da Catalunha.

2. A Administração da Generalitat deve garantir que qualquer mulher vítima de violência machista seja assistida por um advogado ou advogada e, se for o caso, solicitador ou solicitadora, profissionais estes que tenham recebido a formação especializada nesta matéria.

Artigo 44º. Os direitos dos menores
Os menores e as menores prejudicados pela morte da mãe como consequência de violência machista, ou prejudicados por outras circunstâncias que impeçam a mãe de exercer as competências que lhe correspondem em relação aos próprios menores, têm direito ao atendimento jurídico nos termos estabelecidos por esta lei.

Secção quarta. Comparência da Administração da Generalitat em processos penais
Artigo 45º. Casos para a comparência
1. A Administração da Generalitat pode comparecer nos processos penais por violência machista nos casos de morte ou de lesões graves de mulheres, sob a forma e nas condições estabelecidas pela legislação processual.

2. Se a comparência for exercida por outra administração pública, o Governo pode comparecer de forma potestativa.

3. O Governo pode comparecer em casos distintos dos especificados no n.º 1 e que sejam de relevância especial, com a avaliação prévia dos factos pelo Instituto Catalão das Mulheres.

4. A comparência da Administração da Generalitat deve ser exercida com o consentimento da mulher vítima ou da sua família, desde que tal seja possível.

Secção quinta. Direitos às prestações económicas
Artigo 46º. Rendimento mínimo de inserção, ajudas económicas e outras prestações
1. A fim de favorecer a autonomia das mulheres que se encontrem em situações de violência machista e para os efeitos do direito de receber o rendimento mínimo de inserção devem ser tidos em conta, exclusivamente, as receitas e os rendimentos individuais de cada mulher, desde que se cumpram os requisites estabelecidos pela Lei 10/1997, de 3 de julho, de rendimento mínimo de inserção.

2. Para a determinação da carência de rendimentos a fim de aceder às outras ajudas económicas estabelecidas por esta lei devem ser tidos em conta, exclusivamente, as receitas e os rendimentos individuais de cada mulher.

3. No que diz respeito às prestações de urgência social, as mulheres que sejam vítimas da violência machista têm os direitos que estabelece o artigo 30º da Lei 13/2006, de 27 de julho, de prestações sociais de caráter económico.

4. O Governo pode conceder prestações económicas extraordinárias às mulheres que sofreram violência machista, identificada por qualquer um dos meios estabelecidos pelo artigo 33º. Estas prestações devem ser destinadas a paliar situações de necessidade pessoal que sejam avaliáveis e verificáveis, com o relatório prévio dos organismos competentes sobre a inexistência, ou a insuficiência, das ajudas ordinárias para cobrir estes casos.

Artigo 47º. Indemnizações
1. As mulheres que, como consequência das formas de violência machista especificadas por esta lei, sofrem sequelas, lesões corporais ou danos na saúde física ou psíquica de caráter grave têm direito a receber, do Governo, o pagamento único de um valor monetário, nas condições e com os requisitos que se estabeleçam através de regulamento.

2. A quantia referida no n.º 1 acima é compatível com as indemnizações que se estabeleçam em sentença judicial ou com outras prestações económicas, públicas ou privadas, que, legalmente, lhes corresponder.

3. Se a vítima for menor, a indemnização económica não pode ser administrada pelo autor ou indutor da violência.

4. Os descendentes de vítimas mortais, como consequência de qualquer uma das formas de violência machista especificadas por esta lei, menores de vinte e seis anos e que dependam, economicamente, da mãe no momento da sua morte têm direito a receber, num pagamento único, um valor monetário nas condições e com os requisitos que se estabeleçam através de regulamento.

Artigo 48º. Ajudas escolares
1. A administração educativa deve ter em conta as identificações de violência machista efetuadas ao abrigo desta lei como fator qualificado para regular e estabelecer as ajudas destinadas aos agregados familiares ou agregados de convivência com escassos recursos económicos. Para os efeitos de determinar os requisitos de necessidade económica apenas devem ser tidos em conta os rendimentos ou as receitas pessoais de que disponha a mulher solicitante.

2. A administração educativa deve prever a escolarização imediata dos descendentes nos casos de mudança de residência derivada de atos de violência.

3. As situações de violência que envolvem o reconhecimento deste direito identificam-se por qualquer um dos meios estabelecidos pelo artigo 33º.

Artigo 49º. Fundo de Garantia de Pensões e Prestações
1. O Governo deve constituir um fundo de garantia para cobrir a falta de pagamento de pensões de alimentos e de compensações. Este fundo deve ser utilizado se houver constatação judicial de não-cumprimento do dever de pagar as pensões e tal falta de cumprimento envolver uma situação de precariedade económica, nos termos descritos no artigo 4º, n.º 1, alínea d e de acordo com os limites e as condições que se estabeleçam através de regulamento.

2. As prestações estabelecidas por este artigo têm caráter supletivo ou, se for o caso, complementar em relação àquelas que possa reconhecer o Estado por conta do Fundo de Garantia de Pagamento de Alimentos, com os limites e as condições que se estabeleçam através de regulamento.

Artigo 50º. Direito a obter as prestações do Fundo de Garantia de Pensões e Prestações
1. As pessoas que têm reconhecido judicialmente o direito a receber pensões de alimentos e pensões de compensação têm direito a receber, do Fundo de Garantia de Pensões e Prestações, a prestação económica respetiva, desde que cumpram os critérios e os requisitos que se estabeleçam através de regulamento.

2. Caso as pessoas a que diz respeito o n.º 1 sejam menores ou incapacitadas, são titulares deste direito as pessoas que as tenham por sua conta.

3. Para ser beneficiária do Fundo, a pessoa titular da pensão ou aquela que a represente deve ter diligenciado a execução do respetivo título judicial que reconheça o direito a receber a pensão estabelecida.

4. O direito das pessoas beneficiárias do Fundo a receber a prestação nasce no momento em que foi interposta uma ação executiva de pagamento e não foi possível receber, no prazo que se estabeleça por regulamento, desde que a causa de não-recebimento não seja imputável à beneficiária.

Artigo 51º. Compatibilidade das prestações
As prestações derivadas do Fundo de Garantia de Pensões e Prestações são compatíveis com outras prestações que possam outorgar as administrações públicas da Catalunha, desde que o critério tido em conta para outorgar estas outras prestações não tenha sido a falta de pagamento das pensões de alimentos ou de compensação.

Artigo 52º. Direito de recurso
1. O Governo reserva-se o direito de recurso das pensões pagas pelo Fundo de Garantia de Pensões e Prestações contra as pessoas que não cumpriram a resolução judicial de pagamento da pensão. As quantias reclamadas pela Generalitat por este conceito são consideradas receitas públicas.

2. Sem prejuízo do direito de recurso, as beneficiárias do Fundo de Garantia de Pensões e Prestações têm a obrigação de continuar as diligências do processo de execução do título judicial que reconhece o direito a receber a pensão de alimentos e a pensão de compensação. No caso de se obter o recebimento das pensões não pagas, a beneficiária do Fundo tem a obrigação de devolver as quantias recebidas por conta do Fundo.

Capítulo 4. A Rede de Atendimento e Recuperação Integral para as mulheres em situações de violência machista
Artigo 53º. Modelos de intervenção e políticas públicas
1. O Governo deve desenvolver modelos de intervenção integral em todo o território da Catalunha através de uma rede de serviços de qualidade em todos os âmbitos, que seja capaz de dar respostas adequadas, rápidas, próximas e coordenadas às necessidades e aos processos das mulheres que sofrem ou sofreram situações de violência machista, e também aos seus descendentes em caso de serem testemunhas e vítimas da mesma.

2. Os modelos de intervenção devem incluir como elementos essenciais a informação, o atendimento primário e o atendimento especializado.

3. Os poderes públicos da Catalunha devem criar os serviços estabelecidos neste capítulo de acordo com as recomendações determinadas pela União Europeia de acordo com a população. Os serviços e os recursos sobre os quais os organismos internacionais não se referiram devem ser aplicados através de regulamento.

4. As ações dos poderes públicos em matéria dos serviços de atendimento e recuperação integral para as mulheres que sofrem violência machista devem ter, como objetivos essenciais, em qualquer caso:

a) Facilitar às mulheres os instrumentos necessários para conhecer os direitos que lhes dizem respeito e os serviços que têm ao alcance.

b) Fazer diminuir o impacto pessoal e comunitário da violência machista.

c) Fazer prevenção e sensibilização social sobre as causas e as consequências da violência machista.

d) Aprofundar na investigação e no conhecimento das causas e das consequências da violência machista com uma perspetiva multidisciplinar.

Artigo 54º. Definição e estrutura da Rede
1. A Rede de Atendimento e Recuperação Integral para as mulheres que sofrem violência machista é o conjunto coordenado de recursos e serviços públicos de caráter gratuito para o atendimento, a assistência, a proteção, a recuperação e a compensação das mulheres que sofreram ou sofrem violência machista, no âmbito territorial da Catalunha, que estão especificados nesta lei.

2. Integram a Rede os seguintes serviços:

a) Serviço de Atendimento Telefónico Especializado.

b) Serviços de informação e atendimento às mulheres.

c) Serviços de atendimento e acolhimento de urgências.

d) Serviços de acolhimento e recuperação.

e) Serviços de acolhimento alternativo à casa.

f) Serviços de intervenção especializada.

g) Serviços técnicos de ponto de encontro.

h) Serviços de atendimento à vítima do crime.

i) Serviços de atendimento policial.

j) Outros serviços que o Governo considere necessários.

3. A organização dos serviços a que diz respeito o n.º 2 tem de ser regulamentada através de regulamento pelo Governo ou, sendo o caso, pelos municípios, devendo integrar-se, nos mesmos, equipas multidisciplinares e pessoal com formação específica.

Artigo 55º. Serviço de Atendimento Telefónico Especializado
1. O Serviço de Atendimento Telefónico Especializado é um serviço universal de orientação e assessoria imediata que proporciona atendimento e informação integrais sobre os recursos públicos e privados ao alcance de todas as pessoas às quais esta lei é aplicável.

2. O Serviço de Atendimento Telefónico Especializado deve funcionar durante vinte e quatro horas todos os dias do ano, e deve ser coordenado com os serviços de emergência nos casos necessários. Nomeadamente, deve garantir a plena coordenação, com eficácia, com o Serviço de Chamadas de Urgência 112 Catalunha, nos termos do estabelecido no artigo 3º, n.º 1, alínea j da Lei 9/2007, de 30 de julho, do Centro de Atendimento e Gestão de Chamadas de Urgência 112 Catalunha.

Artigo 56º. Serviços de informação e atendimento às mulheres
1. Os serviços de informação e atendimento às mulheres são serviços de informação, assessoria, primeiro atendimento e acompanhamento, se for o caso, em relação ao exercício dos direitos das mulheres em todos os âmbitos relacionados com a sua vida laboral, social, pessoal e familiar.

2. Os serviços de informação e atendimento às mulheres, em qualquer caso, devem ser coordenados com os serviços de atendimento especializado, devendo dinamizar e fomentar a coordenação e a colaboração com todos os agentes comunitários, nomeadamente com os grupos e as organizações de mulheres.

3. Os serviços de informação e atendimento às mulheres destinam-se a todas as mulheres, nomeadamente as que sofrem situações de violência machista.

Artigo 57º. Serviços de atendimento e acolhimento de urgência
1. Os serviços de atendimento e acolhimento de urgências são serviços especializados que devem fornecer acolhimento temporário, de curta duração, às mulheres que estão ou estiveram sujeitas a situações de violência machista e, se for o caso, aos seus descendentes, a fim de garantir a sua segurança pessoal. Além disso, têm de fornecer recursos pessoais e sociais que permitam uma resolução da situação de crise.

2. Os serviços de atendimento e acolhimento de urgência devem prestar serviço durante as vinte e quatro horas todos os dias do ano. A estada, nestes serviços, deve ter a duração mínima indispensável para ativar recursos estáveis, a qual, em qualquer caso, não pode ser superior a quinze dias.

3. Os serviços de atendimento e acolhimento de urgência destinam-se, em qualquer caso, às mulheres que sofrem qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar, social ou comunitário em relação à manifestação de agressões sexuais, de tráfico e exploração sexual, de mutilação genital feminina ou risco de sofrê-la e de casamento forçado.

Artigo 58º. Serviços de acolhimento e recuperação
1. Os serviços de acolhimento e recuperação são serviços especializados, residenciais e temporários, que oferecem acolhimento e atendimento integral para tornar possível o processo de recuperação e de compensação às mulheres e aos seus descendentes dependentes, que necessitam de um espaço protegido devido à situação de risco motivada pela violência machista, zelando pela sua autonomia.

2. Os serviços de acolhimento e recuperação destinam-se, em qualquer caso, às mulheres que se encontram em qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar, social ou comunitário, em forma de mutilação genital feminina ou risco de sofrê-la, ou de casamento forçado.

3. O Governo tem de garantir o acesso a um lugar nos serviços a que diz respeito este artigo a todas as mulheres e aos seus descendentes que provem serem vitimas de violência machista e que o necessitem.

Artigo 59º. Serviços de acolhimento como alternativa à casa
1. Os serviços de acolhimento como alternativa à casa são serviços temporários que atuam como substituição da casa e devem contar com suporte pessoal, psicológico, médico, social, jurídico e de lazer, realizado por profissionais especializados, a fim de facilitar a plena integração sociolaboral das mulheres que sofrem situações de violência.

2. Os serviços de acolhimento alternativo à casa destinam-se, em qualquer caso, às mulheres que se encontram sob qualquer forma de violência machista no âmbito do casal, familiar, social ou comunitário em forma de mutilação genital feminina ou risco de sofrê-la, ou de casamento forçado.

3. O Governo, com o fim estabelecido por este artigo, deve garantir o acesso a um lugar nos serviços a que diz respeito este artigo a todas as mulheres e aos seus descendentes que provem serem vitimas de violência machista e que o requeiram.
Artigo 60º. Serviços de intervenção especializada

Os serviços de intervenção especializada são serviços especializados que oferecem atendimento integral e recursos no processo de recuperação e de compensação às mulheres que sofreram ou sofrem situação de violência, bem como aos seus descendentes. Além disso, os referidos serviços devem incidir na prevenção, na sensibilização e no envolvimento comunitário.

Artigo 61º. Serviços técnicos de ponto de encontro
1. Os serviços técnicos de ponto de encontro são serviços destinados a atender e prevenir, num local neutro e transitório, em presença de pessoal qualificado, os problemas que surgem nos processos de conflitualidade familiar e, nomeadamente, no cumprimento do regime de visitas dos descendentes estabelecido para os casos de separação ou divórcio dos progenitores ou para os casos de exercício da tutela pela Administração pública, com o fim de assegurar a proteção dos menores.

2. Os profissionais que trabalham num serviço técnico de ponto de encontro não devem aplicar técnicas de mediação nos casos em que se encontre demonstrada qualquer forma de violência machista no âmbito do casal ou familiar.

Artigo 62º. Serviços de atendimento à vítima do crime
Os serviços de atendimento à vítima do crime têm como finalidade, entre outras, oferecer às mulheres informação e apoio nos processos legais que derivam do exercício dos direitos que a legislação em vigor lhes reconhece.

Artigo 63º. Serviços de atendimento policial

Os serviços de atendimento policial são os recursos especializados da Polícia da Generalitat que têm, como finalidade, garantir o direito das mulheres que se encontrem em situações de violência machista, e também o dos seus descendentes dependentes, ao atendimento especializado, à proteção e à segurança perante a violência machista.

Artigo 64º. Criação e gestão dos serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral

1. Corresponde à Administração da Generalitat a criação, a titularidade, a competência, a programação, a prestação e a gestão de todos os serviços referidos pelo artigo 54º, em colaboração com as entidades locais, à exceção dos serviços de informação e de atendimento às mulheres. Os critérios básicos de programação geral dos serviços da Rede são a análise das necessidades e da procura social de prestações, os objetivos de cobertura e a implementação dos serviços e a ordenação e a distribuição territorial e equitativa dos recursos disponíveis. O procedimento para elaborar a programação tem de garantir a participação das administrações competentes, dos órgãos consultivos da Generalitat e dos órgãos de participação que esta lei estabelece.

2. Os municípios têm competência para criar, programar, prestar e gerir os serviços de informação e atendimento às mulheres. Podem prestar e gerir, ainda, os serviços que são competência da Generalitat de acordo com os instrumentos e nos termos que estabelece o texto reformado da Lei municipal e de regime local da Catalunha, aprovado pelo Decreto legislativo 2/2003, de 28 de abril. Os municípios devem estabelecer, através de regulamento, a distribuição territorial, o regime de prestação, a organização e o fornecimento de tais serviços.

3. Os serviços que integram a Rede podem ser prestados indiretamente, nos termos do estabelecido na legislação de contratos do setor público, sob a inspeção, o controlo e o registo da Administração da Generalitat. Para este efeito, deve ser criado e regulado, através de regulamento, o registo dos serviços da Rede e das entidades colaboradoras.

4. Qualquer entidade que assuma a prestação de um serviço integrado na Rede tem de assumir o compromisso de não-discriminação, de permanência, de profissionalização e de inclusão de cláusulas contra o assédio sexual, bem como a concretização de um protocolo de intervenção em caso de assédio.

5. A Administração da Generalitat deve estabelecer medidas de apoio e cuidado para os profissionais em exercício que tratem situações de violência, a fim de prevenir e evitar os processos de exaustão, confusão e desgaste profissional.

6. O estabelecido neste artigo deve ser entendido sem prejuízo do disposto na Carta municipal de Barcelona.

Capítulo 5. Ações dos poderes públicos em situações específicas
Artigo 65º. Medidas para facilitar a deteção da violência machista
O Governo deve promover medidas eficazes a fim de eliminar as barreiras que dificultam a deteção da violência machista em situações específicas e que podem impedir o acesso aos serviços e às prestações que esta lei estabelece.

Artigo 66º. ImigraçÃo
O Governo deve promover as ações necessárias com as entidades consulares, as embaixadas, os gabinetes diplomáticos e qualquer outra entidade a fim de obter, ou facilitar, documentação probatória das circunstâncias pessoais e familiares das mulheres imigrantes e, também, a legislação do país de origem.

Artigo 67º. Prostituição
1. O Governo deve garantir o direito de acesso aos serviços e aos recursos às mulheres que exercem a prostituição através de programas específicos, tanto para a prevenção como para a erradicação das diversas formas de violência machista.

2. O Governo deve desenvolver as estruturas e os mecanismos adequados para acolher e atender as mulheres afetadas por tráfico e exploração sexual.

Artigo 68º. Mundo rural

Os serviços de atendimento, assistência e proteção que esta lei estabelece no título III devem facilitar o acesso das mulheres provenientes do mundo rural e de zonas de difícil acesso a centros afastados dos seus lugares de origem e residência, a fim de garantir o anonimato destas mulheres.

Artigo 69º. Velhice
O Governo deve promover estratégias eficazes de sensibilização destinadas ao coletivo de mulheres idosas a fim de conhecerem os recursos e as estratégias para abordar a violência contra as mulheres e de poderem adotar posições ativas perante estas situações.

Artigo 70º. Transexualidade
1. Todas as medidas e o reconhecimento de direitos que esta lei refere devem respeitar à diversidade transexual.

2. As transexuais que sofrem violência machista são equiparadas às mulheres que sofreram esta violência, para os efeitos dos direitos estabelecidos por esta lei, desde que lhes tenha sido diagnosticada disforia de género, provada através de um relatório médico ou psicológico elaborado por uma pessoa membro da respetiva ordem profissional, ou tenham sido tratadas medicamente durante, no mínimo, dois anos para se adaptarem as suas características físicas as quais correspondem ao sexo reclamado, provado através de um relatório médico elaborado por um membro da respetiva ordem profissional, sob cuja direção tenha sido efetuado o tratamento.

Artigo 71º. Incapacidade
1. O Governo deve garantir que o exercício dos direitos e o acesso aos recursos e serviços regulamentados neste título não sejam obstaculizados ou impedidos pela existência de barreiras que impeçam a acessibilidade, garantindo a segurança no acesso.

2. As mulheres com um grau de incapacidade igual ou superior a 33 % e que sofrem violência machista têm direito a uma melhoria económica ou temporária dos direitos económicos estabelecidos neste título, de acordo com os requisitos e as condições que se estabeleçam através de regulamento para facilitar o seu processo de recuperação e compensação.

Artigo 72º. Vírus da imunodeficiência humana

Os direitos estabelecidos pelo artigo 71º, n.º 2, são extensivos, também, às mulheres seropositivas ao vírus da imunodeficiência humana que sofrem violência machista.

Artigo 73º. Etnia cigana
O Governo deve realizar estratégias específicas de sensibilização dirigidas às mulheres de etnia cigana, pensadas e consensuadas com as associações de mulheres ciganas, a fim de conhecerem os recursos e as estratégias para abordar a pressão social ou legitimação cultural no que diz respeito às violências contra as mulheres e de poderem adotar posições ativas perante esta situação.

Artigo 74º. Centros de execução penitenciária
1. As mulheres que cumprem penas ou medidas penais em estabelecimentos prisionais, tanto para adultas como para menores, têm o direito de acesso aos recursos e serviços estabelecidos no título III, desde que a prestação seja compatível com esta situação.

2. O Governo deve fornecer as equipas de intervenção em execução penal com pessoal especializado em matéria de violência machista, nomeadamente em relação às questões psicológica, jurídica e sociolaboral. Estas equipas especializadas devem cumprir as funções seguintes:

a) Deteção da situação de violência que a mulher sofreu ou está a sofrer.

b) Constatação desta situação de violência no processo penal da mulher.

c) Elaboração de um tratamento prisional adequado em colaboração com a Rede.

3. O Governo deve garantir, aos transexuais, espaços que sejam adequados para a preservação dos seus direitos.

Artigo 75º. Mutilações genitais femininas

O Governo, para além de observar a legislação em vigor, deve adotar as medidas necessárias para:

a) Promover a mediação comunitária nas famílias, se houver risco de mutilações genitais. Nestes casos, deve tentar-se que, na negociação, participem especialistas e, também, membros das comunidades afetadas por estas práticas, assegurando a ação de agentes sociais de atendimento primário.

b) Garantir medidas específicas para prevenir e erradicar as mutilações genitais femininas, fomentando ações de promoção das mulheres dos países onde são efetuadas estas práticas e formando os profissionais que tenham de intervir nestas situações.
c) Atuar no âmbito da cooperação internacional no sentido de trabalhar nos países de origem para erradicar estas práticas.

d) Contar com mecanismos de saúde de intervenção cirúrgica para poder abordar a procura das mulheres que desejem reverter os efeitos da mutilação praticada e, também, mecanismos de apoio psicológico, familiar e comunitário. Nos casos de risco para a saúde das menores, o profissional deve poder contar com mecanismos que possibilitem a realização da intervenção cirúrgica.

Título IV. Das competências, da organização e da intervenção integral contra a violência machista
Capítulo I. Disposições gerais sobre o regime de competências
Artigo 76º. Responsabilidades públicas
1. A Administração da Generalitat e os municípios da Catalunha são as administrações públicas competentes em matéria dos serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral, bem como das prestações estabelecidas por esta lei, de acordo com o determinado neste título e, se for o caso, na legislação sobre organização territorial e regime local.

2. Sem prejuízo das competências que lhes dizem respeito nos termos da lei, os municípios podem exercer, ainda, competências próprias da Administração da Generalitat através de delegação ou de fórmulas de gestão conjunta.

Artigo 77º. Coordenação e colaboração interadministrativas
1. As administrações públicas competentes, entre outras, devem coordenar:

a) As políticas públicas em matéria de luta contra a violência machista.

b) As políticas públicas em matéria de violência machista com as políticas de educação, saúde, emprego, investigação e meios de comunicação, bem como qualquer outra política envolvida na luta contra esta violência.

c) Os recursos de atendimento, assistência, proteção, recuperação e compensação com os órgãos jurisdicionais e as forças e órgãos de segurança.

d) Os recursos de atendimento e informação de caráter municipal com os centros de intervenção especializada dependentes da Generalitat.

e) Os recursos regulados por esta lei com os recursos das administrações públicas da Catalunha competentes para prestar serviços de educação, trabalho, saúde, serviços sociais e outros envolvidos na luta contra a violência machista.

2. As administrações públicas da Catalunha têm de colaborar no exercício das competências respetivas para garantir o exercício dos direitos que esta lei reconhece.

Artigo 78º. Cessão de dados
As administrações públicas competentes devem ceder-se mutuamente os dados de caráter pessoal necessários, a fim de poder gerir, adequadamente, os serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral e as prestações económicas estabelecidas por esta lei, bem como outras que se estabeleçam por lei, relacionadas com a violência machista. Para tal efeito, deve ser criado um ficheiro específico, que deve ser regulado através de regulamento.

Capítulo 2. Competências das administrações públicas
Artigo 79º. Competências do governo
Corresponde ao Governo:

a) Definir a política geral para lutar contra a violência machista e erradicá-la, aprovar os instrumentos de planeamento respetivos, bem como a criação dos serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral, sem prejuízo das competências dos municípios.

b) Ordenar todas as ações em matéria de prevenção, de deteção, de atendimento, de assistência, de proteção, de recuperação e de compensação das mulheres que sofrem violência machista e, também, dos recursos que as integram.

c) Estabelecer a forma e o procedimento para outorgar as prestações económicas e as prestações de serviços e outros recursos que esta lei estabelece.
d) Regular a qualificação do pessoal envolvido na luta contra a violência machista para a erradicar e, nomeadamente, a do pessoal que tem de gerir sendo, caso disso, os recursos que esta lei estabelece.

e) Zelar pela coordenação com a Administração do Estado e fomentar as fórmulas de colaboração, cooperação e informação mútua necessárias para garantir os direitos que esta lei estabelece.

f) Promover a colaboração e a cooperação com as outras comunidades autónomas para garantir os direitos estabelecidos por esta lei.

g) Cumprir as restantes funções que lhe atribuem expressamente esta lei e outras leis da mesma matéria.

Artigo 80º. Instituto Catalão das Mulheres
1. O Instituto Catalão das Mulheres, para além de cumprir todas as funções que tem atribuídas pela legislação em vigor, é o instrumento estruturante para lutar contra a violência machista.

2. São funções do Instituto Catalão das Mulheres no que diz respeito ao objeto desta lei:

a) Fomentar e coordenar as políticas contra a violência machista que o Governo da Generalitat que tem de aprovar.
b) Conceber e fomentar as políticas contra a violência machista em colaboração com as administrações locais, os agentes sociais, as entidades especialistas e as associações de mulheres que trabalham neste âmbito.

c) Zelar pela adequação dos planos e programas realizados pelas diferentes administrações públicas da Catalunha em relação aos programas do Governo da Generalitat em matéria de violência machista.

d) Coordenar e garantir o trabalho transversal em todos os âmbitos.

e) Fomentar a elaboração e a assinatura de convenções de colaboração e de acordos entre as administrações e as entidades envolvidas na luta contra a violência machista para a sua erradicação.

f) Propor a programação, a prestação, a gestão e a coordenação dos serviços que integram a Rede, em colaboração com as câmaras municipais, salvo os serviços de informação e de atendimento às mulheres, que são competência das entidades locais nos termos referidos por esta lei.

Artigo 81º. Centro de Estudos, Investigação e Qualificação sobre Violência Machista
1. Cria-se o Centro de Estudos, Investigação e Qualificação sobre Violência Machista como órgão dependente do Instituto Catalão das Mulheres, que se configura como uma ferramenta permanente de estudos e de investigação sobre a violência machista, e de formação e qualificação do profissional em contacto com o tratamento deste tipo de violência.

2. Deve ser estabelecido, através de regulamento, a composição, o funcionamento, as competências e a coordenação do Centro de Estudos, Investigação e Qualificação sobre Violência Machista com outros órgãos e administrações.

Artigo 82º. Comissão Nacional para uma Intervenção Coordenada contra a Violência Machista
1. Cria-se a Comissão Nacional para uma Intervenção Coordenada contra a Violência Machista, dependente do Instituto Catalão das Mulheres, como órgão específico de coordenação institucional para promover, acompanhar, controlar e avaliar as ações na abordagem da violência machista, sem prejuízo das competências de fomento, seguimento e controlo dos departamentos da Generalitat.

2. Deve estabelecer-se, através de regulamento, a composição, o funcionamento, as competências e a coordenação da Comissão Nacional para uma Intervenção Coordenada contra a Violência Machista com outros órgãos.

Artigo 83º. Competências dos municípios
1. Corresponde aos municípios:

a) Programar, prestar e gerir os serviços de informação e atendimento às mulheres e efetuar a derivação aos diferentes serviços nos termos especificados por esta lei.

b) Prestar ou gerir outros serviços da Rede de Atendimento e Recuperação Integral, de acordo com o estabelecido através de uma convenção com a Administração da Generalitat.

c) Colaborar na gestão das prestações económicas e nos subsídios que esta lei estabelece.

d) Cumprir todas as restantes funções estabelecidas por esta lei que, por causa das competências respetivas, lhes corresponder assumir em relação às mulheres que sofrem ou sofreram violência machista.

e) Cumprir as restantes competências atribuídas por disposição legal.

2. Os municípios com uma população inferior a 20.000 habitantes podem delegar as suas competências a uma mancomunidade de municípios ou a outras entidades locais.

Capítulo 3. Intervenção integral contra a violência machista
Artigo 84º. Os programas de intervenção integral contra a violência machista
1. Os programas de intervenção integral contra a violência machista configuram-se como os instrumentos de planeamento com uma vigência de quatro anos que têm que ser aprovados pelo Governo com a elaboração prévia, pelo Instituto Catalão das Mulheres, em conjunto com os departamentos competentes em cada caso. Estes instrumentos referem o conjunto de objetivos e medidas para a erradicação da violência machista e também estabelecem, de uma forma coordenada, global e participativa, as linhas de intervenção e as diretrizes que devem orientar a atividade dos poderes públicos.

2. Os programas a que diz respeito o n.º 1 devem estabelecer medidas que envolvam outros âmbitos administrativos, entidades locais, agentes sociais, entidades de mulheres e profissionais.

3. Os programas de intervenção integral contra a violência machista também devem estabelecer estratégias de coordenação e cooperação, bem como de investigação e conhecimento da realidade, devendo incorporar, obrigatoriamente, uma memória económica.

4. Para a elaboração, o seguimento e a avaliação dos programas de intervenção integral, o Instituto Catalão das Mulheres deve estabelecer os mecanismos necessários para garantir a participação das entidades locais, as entidades de mulheres, os agentes sociais e, também, as pessoas e as entidades especialistas em matéria de violência machista.

Artigo 85º. Protocolos para uma intervenção coordenada contra a violência machista
1. Os protocolos para uma intervenção coordenada contra a violência machista devem incluir um conjunto de medidas e mecanismos de apoio, coordenação e cooperação destinados às instituições públicas e outros agentes envolvidos, que definam as formalidades e a sucessão de atos que devem ser seguidos para serem corretamente executados.

2. Os objetivos dos protocolos para uma intervenção coordenada contra a violência machista devem:

a) Garantir o atendimento coordenado dos diferentes departamentos da Generalitat, entidades locais e agentes sociais e dos serviços que dependem dos mesmos, e delimitar os âmbitos de ação que podem intervir nas diferentes situações de violência machista.

b) Estabelecer os mecanismos de coordenação e cooperação que permitam uma transmissão de informação contínua e fluida entre os organismos envolvidos.

c) Aplicar metodologias de intervenção que evitem a revitimização das mulheres afetadas.

d) Garantir os recursos necessários para a execução e a continuidade do protocolo.

e) Projetar circuitos de atendimento adequados às diferentes situações de violência e às necessidades concretas derivadas destas situações.

f) Estabelecer um modelo único e consensual de recolha de dados a fim de garantir o conhecimento da realidade.

3. Os protocolos devem estabelecer a participação dos âmbitos diretamente relacionados com o tratamento da violência machista, com as entidades e as associações de mulheres que trabalham nos diferentes territórios a partir de um modelo de intervenção compatível com o que esta lei estabelece.

4. A elaboração dos protocolos deve ser fomentada pelo Instituto Catalão das Mulheres em cada um dos âmbitos territoriais das delegações do Governo da Generalitat ou, se for o caso, e o Governo assim o determinar, nos âmbitos de estrutura territorial que possam ser estabelecidos por lei.

5. Os protocolos devem estabelecer a concretização e o procedimento das ações e, também, das responsabilidades dos setores envolvidos no tratamento da violência machista com o fim de garantir a prevenção, o atendimento eficaz e personalizado e a recuperação das mulheres que se encontram em situação de risco ou que são vítimas da violência machista.

Artigo 86º. Participação e fomento das entidades locais
1. A Administração da Generalitat, nas suas políticas de erradicação da violência machista, deve contar com a participação das entidades locais.

2. Os programas e as ações que derivem da aplicação desta lei devem estabelecer medidas de fomento das entidades locais para desenvolver programas e atividades orientadas a erradicar a violência machista ou a atenuar os seus efeitos.

Artigo 87º. Participação e fomento dos conselhos e das associações de mulheres
1. As administrações públicas, nas políticas de erradicação da violência machista, devem contar, de preferência, com a colaboração dos conselhos de participação de mulheres e, também, com outras entidades de mulheres constituídas ou que façam parte de um agrupamento sindical ou empresarial, em relação às políticas institucionais respetivas.

2. Os programas e as ações que derivem da aplicação desta lei devem estabelecer medidas de fomento das entidades a que diz respeito o n.º 1 para realizar programas e atividades orientados para a erradicação da violência machista ou para atenuar os seus efeitos.

Disposições adicionais
Primeira. Recursos económicos

1. A Administração da Generalitat tem a responsabilidade de garantir os recursos necessários para o cumprimento adequado da ordenação e da provisão das ações e dos serviços que esta lei estabelece.

2. A Generalitat deve incluir, nos seus orçamentos, os créditos necessários para o financiamento de todas as prestações garantidas, das prestações de serviços, dos recursos, dos programas, dos projetos e de outras ações referidas na Lei, de acordo com as competências por esta atribuídas.

3. O Governo deve proporcionar às entidades locais uma substância económica específica anual, a fim de garantir as necessidades da prestação dos serviços de informação e atendimento às mulheres, nos temos especificados por esta lei. A distribuição desta substância entre as entidades locais tem de ser realizada em conformidade com critérios objetivos, que devem ser acordados bianualmente com as entidades em questão e que devem ter, por base, o número de habitantes, o princípio de equilíbrio territorial e a capacidade orçamental, devendo ter em conta as características da população e as necessidades das mulheres, a fim de obter a eficácia dos direitos que esta lei estabelece, sem prejuízo de que os municípios e as outras entidades locais incluam, nos seus orçamentos, as verbas necessárias para o financiamento dos serviços da competência respetiva.

4. A Administração da Generalitat deve financiar o custo da prestação dos serviços de informação e atendimento às mulheres pertencentes a municípios com uma população inferior a 20.000 habitantes, sem prejuízo de outras formas de financiamento misto com envolvimento dos orçamentos públicos, com a substância económica específica estabelecida pelo n.º 3.

5. O Governo pode fomentar, nos termos do artigo 83º, n.º 1, alínea b, acordos de colaboração com a Administração local a fim de reformular a gestão dos serviços especializados em violência machista já existentes antes da aprovação desta lei, em função das competências e das características dos serviços que se estabeleçam nos mesmos.

Segunda. Revisão dos programas educativos
O departamento competente em matéria educativa deve fazer uma revisão dos programas educativos com o fim de detetar conteúdos sexistas ou que favoreçam a discriminação sexual, a violação dos direitos das mulheres e a violência machista.

Terceira. Alteração do Decreto legislativo 1/1997, em matéria de função pública

Acrescenta-se uma nova alínea, a u, ao artigo 116º do texto único da Lei da função pública da Administração da Generalitat, aprovado pelo Decreto legislativo 1/1997, de 31 de outubro, com o texto seguinte:

«u) A realização de atos de assédio sexual ou de assédio por causa de sexo, tipificados pelo artigo 5.terceiro da Lei do direito das mulheres a erradicar a violência machista, e de atos que possam envolver assédio por causa de sexo ou assédio sexual e que não constituam uma infração muito grave.»

Quarta. Alteração da Lei 10/1997, de rendimento mínimo de inserção
Altera-se o inciso e do artigo 6º, n.º 1 da Lei 10/1997, de 3 de julho, de rendimento mínimo de inserção, que fica redigido da seguinte forma:

«e) No caso de as mulheres que sofrem violência machista ou que superam uma situação de violência machista e que cumprem os requisitos exigidos por esta lei, apenas devem ser tidos em conta os rendimentos ou as receitas de que disponha ou possa dispor a mulher solicitante, e não são contadas, nestes casos, os rendimentos ou as receitas de outros membros do agregado familiar que convivam com ela.»

Quinta. Alteração da Lei 18/2003, de apoio às famílias
Altera-se o artigo 44º, n.º 1 da Lei 18/2003, de 4 de julho, de apoio às famílias, que fica redigido da seguinte forma:

«1. O Governo deve constituir um fundo de garantia para cobrir a falta de pagamento de pensões de alimentos e a falta de pagamento de pensões de compensação. Este fundo deve ser utilizado quando houver constatação judicial de não-cumprimento do dever de as pagar e tal falta de cumprimento envolva uma situação de precariedade económica, de acordo com os limites e as condições que se estabeleçam através de regulamento.»

Sexta. Alteração da Lei 22/2005, da comunicação audiovisual da Catalunha
Altera-se a Lei 22/2005, de 29 de dezembro, da comunicação audiovisual da Catalunha, da seguinte forma:

a) Acrescenta-se uma nova alínea, a f, ao artigo 132º, de infrações muito graves, com o seguinte texto:

«f) A difusão e a realização de conteúdos ou de publicidade que incitem a violência machista, a justifiquem ou a banalizem.»

b) Acrescenta-se uma segunda alínea ao artigo 9º, com o seguinte texto:

«Estes serviços devem respeitar, também, os deveres impostos neste âmbito pela Lei do direito das mulheres a erradicar a violência machista.»

Sétima. Alteração do Decreto legislativo 3/2002, de finanças públicas da Catalunha
1. Acrescenta-se um novo número, o 7, ao artigo 92º do texto reformulado da Lei de finanças públicas da Catalunha, aprovado pelo Decreto legislativo 3/2002, de 24 de dezembro, com o seguinte texto:

«7. As bases reguladoras dos subsídios que tenham, na qualidade de beneficiárias, empresas com um quadro de pessoal igual ou superior a vinte e cinco pessoas devem incluir a obrigação destas empresas, de acordo com os agentes sociais, de indicar os meios que utilizam para prevenir e detetar casos de assédio sexual e de assédio por causa de sexo, e para intervir nos mesmos, nos seus locais de trabalho.»

2. Acrescenta-se uma nova alínea, a f, ao artigo 99º, n.º 1 do texto reformulado da Lei de finanças públicas da Catalunha, com o seguinte texto:

«A não-inclusão ou a utilização indevida dos meios referidos no artigo 92º, n.º 7.»

Oitava. Alteração da Lei 1/2001, de mediação familiar da Catalunha

Acrescenta-se um novo artigo, o 22º bis, à Lei 1/2001, de 15 de março, de mediação familiar da Catalunha, com o seguinte texto:

«Artigo 22º bis. Limite à mediação
»Deve ser interrompido ou, se for o caso, não deve ser iniciado qualquer processo de mediação de casal ou familiar em que esteja envolvida uma mulher que tenha sofrido ou sofra violência física, psíquica ou sexual na relação de casal.»

Nona. Alteração da Lei 11/1989, da criação do Instituto Catalão das Mulheres
Alteram-se os artigos 4º e 5º da Lei 11/1989, de 10 de julho, da criação do Instituto Catalão das Mulheres, alterados pela Lei 7/2004, de 16 de julho, de medidas fiscais e administrativas, que ficam redigidos da seguinte forma:

«Artigo 4º
»O Instituto Catalão das Mulheres é regido pelos seguintes órgãos:

»a) A Junta de Governo.

»b) A Direção Executiva.

»Artigo 5º
»1. A composição da Junta de Governo é determinada por regulamento. A Direção Executiva com nível de direção-geral é membro da Junta de Governo e é nomeada pelo Governo.

»2. Os membros da Junta de Governo devem ter-se distinguido pelo seu trabalho a favor da igualdade e da promoção das mulheres.»

Décima. Administração penitenciária

O Governo deve estabelecer os mecanismos necessários para que, na concessão de qualquer benefício penitenciário, seja emitido, previamente, um relatório da Administração penitenciária sobre a situação da vítima.

Décima primeira. Informação anual do Programa de intervenção integral contra a violência machista
O Governo deve comparecer anualmente perante o Parlamento para informar da execução do Programa de intervenção integral contra a violência machista.

Disposições transitórias

Primeira. Impacto social da Lei
No prazo de três anos a partir da entrada em vigor desta lei, o departamento competente em matéria de políticas de mulheres, através do Instituto Catalão das Mulheres, deve encarregar uma avaliação do impacto social da Lei. Nesta avaliação, devem participar o Conselho Nacional de Mulheres da Catalunha e profissionais especialistas nesta matéria.

Segunda. Atualização da Rede de Atendimento e Recuperação integral

O Governo da Generalitat pode atualizar a Rede de Atendimento e Recuperação Integral para as mulheres que sofrem violência machista, com uma frequência bienal, nos primeiros seis anos após a aprovação desta lei, com o fim de adequar a mesma com a máxima rapidez e flexibilidade às necessidades da população da Catalunha, nos termos do estabelecido nas respetivas leis de orçamentos.

Terceira. Aplicação do Fundo de garantia de pensões e prestações
Enquanto não for aprovado o desenvolvimento regulamentar desta lei, o Governo da Generalitat, durante o ano 2008, deve efetuar o diagnóstico e a avaliação das necessidades, dos recursos e dos serviços necessários para aplicar o Fundo de garantia de pensões e prestações, estabelecido pelo artigo 49º. A contribuição ao Fundo deve ser realizada nos termos do disposto nas respetivas leis de orçamentos da Generalitat.

Quarta. Aprovação dos modelos de intervenção integral

O Governo deve aprovar, no prazo de um ano, os modelos de intervenção integral e os serviços estabelecidos pelos artigos 53º, n.º 1 e 3.

Quinta. Aprovação do Programa de intervenção integral

O Governo deve aprovar, durante o ano 2008, o Programa de intervenção integral contra a violência machista 2008-2011, estabelecido pelo artigo 80º, que deve incluir as ações estabelecidas pelos artigos 43º, 65º, 66º e 67º e a disposição adicional segunda.

Sexta. Direito transitório
Enquanto não for realizado o desenvolvimento regulamentar dos recursos e dos serviços que integram a Rede, estabelecidos pelo artigo 54º, devem ser aplicadas as normas estabelecidas para o desenvolvimento e execução da Lei 12/2007, de 11 de outubro, dos serviços sociais, em relação às medidas de desenvolvimento da carteira de serviços sociais.

Disposição derrogatória

Ficam revogadas todas as normas de nível igual ou inferior ao desta lei que se oponham ou sejam contrárias à mesma.

Disposições finais
Primeira. Habilitação regulamentar
Autoriza-se o Governo, no âmbito das suas competências, a estabelecer as disposições necessárias para a aplicação e o desenvolvimento desta lei.

Segunda. Normas supletivas
Em tudo aquilo que não regule expressamente esta lei em matéria de serviços deve ser aplicada, com caráter supletivo, a Lei 12/2007, de 11 de outubro, de serviços sociais, e as suas normas de desenvolvimento, bem como a legislação aplicável a cada administração pública competente.

Terceira. Regulação do Fundo de garantia de pensões e prestações
No prazo de um ano a partir da entrada em vigor desta lei, o Governo deve desenvolver e regular o Fundo de garantia de pensões e prestações para cobrir a falta de pagamento de pensões de alimentos e a falta de pagamento de pensões e prestações de compensação, com caráter supletivo ou, se for o caso, complementar, do Fundo de garantia de pagamento de alimentos, por conta do Estado, a fim de ser executivo no prazo de um ano após a entrada em vigor desta lei.

Quarta. Previsões orçamentais
O Governo deve efetuar as previsões orçamentais necessárias para poder atender às prestações pecuniárias e às prestações de serviços reconhecidas por esta lei.

Quinta. Entrada em vigor

Esta lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diari Oficial de la Generalitat da Catalunya.

